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¿ Q U É H A H E C H O L A O N U P A R A A P O Y A R la guerra contra e l terrorismo? Exis­

ten 12 convenciones de Naciones Unidas en mater ia de terror i smo, los 
cuales, c o m o casi todos co inc iden , han servido m á s para ident i f icar formas 
particulares de acciones terroristas que deben prohib i r se que para llegar a 
u n a d e f i n i c i ó n del ter ror i smo per se.1 E n efecto, aunque e n la prác t i ca se 
h a n logrado avances en varios frentes desde la c o n v e n c i ó n de 1963, la au­
sencia de u n consenso mul t i l a te ra l entre los estados miembros en lo que 
se ref iere a la de f in ic ión del t é r m i n o revela la comple j idad del p r o b l e m a 
que p lantea para la O N U el tema del te r ror i smo. U n a def inic ión absoluta de 
t e r r o r i s m o n o tiene m á s que extremos, y l levaría a la o r g a n i z a c i ó n a ob l i ­
gar a a lgunos estados m i e m b r o s a suscribir u n a c o n d e n a contra ellos mis­
mos. Pese a e l lo , la certeza de que los actos terroristas representan u n a 
amenaza para el o r d e n , tanto en el p lano i n t e r n o c o m o en el internacio­
na l , ha i d o generando paulat inamente u n consenso, que admite la necesi­
dad de atacar el p rob lema . Desde los setenta, la O N U p r o c e d i ó (qu izá m á s 
product ivamente ) a declarar algunas medidas contra el terror i smo, pero 
evitando verse involucrada en el e m b r o l l o de d e f i n i r qué es el t e r ror i smo, 
m á s a l lá de u n c o n j u n t o arb i t rar io de actos v io lentamente ilegales. 2 

Sin embargo, este subterfugio, a la vez p r u d e n t e y p r a g m á t i c o , se vol­
vió insostenible d e s p u é s de l 11 de septiembre de 2001. ¿Qué valor p o d r í a 
tener la O N U para Estados Unidos si de sus numerosas convenciones n o 
era posible extraer u n a n o r m a en la cual basar las acciones contra el terro­
rismo? Si b i e n desde 1970 exis t ía una c o n v e n c i ó n in ternac iona l sobre la 
d e t e n c i ó n i legal de aeronaves, d e s p u é s de l 11 de septiembre és ta d e j ó de 

1 V é a s e A d a m Rober t s , " T e r r o r i s m a n d I n t e r n a t i o n a l O r d e r " , e n L a w r e n c e F r e e d m a n , 
C h r i s t o p h e r H i l l , A d a m Rober t s , R.J. V i n c e n t , P a u l W i l k i n s o n y P h i l i p W i n d s o r , Terrorism and 
International Order, L o n d r e s , R o u t l e d g e a n d K e g a n P a u l / R o y a l I n s t i t u t e o f I n t e r n a t i o n a l Af¬
fairs , 1986, p p . 9 y 10. A s i m i s m o , I n t e r n a t i o n a l I n s t i t u t e f o r Strategic Studies, " D e f i n i n g Te­
r r o r i s m F o c u s i n g o n t h e Target s " , Strategic Comments, v o l . 7, n ú m . 9, n o v i e m b r e de 2 0 0 1 . 

2 R o b e r t s , op. a i . , p p . 12 y 13. 
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ser de m u c h a u t i l i dad . E n efecto, tras la d e c l a r a c i ó n de "guerra" de Esta­
dos Unidos contra los grupos terroristas "de alcance m u n d i a l " , l o m á s 
p r á c t i c o ser ía crear u n p r i n c i p i o , u n a n o r m a , que pud iera sustentar, en lo 
subsecuente, las respuestas a las acciones terroristas. 

A h o r a b ien , si la O N U durante d é c a d a s b u s c ó evitar involucrarse en la 
de f in i c ión de l terror i smo, e l lo se d e b í a a su deseo de n o tener que part ic i ­
par en discusiones sofisticadas y desacuerdos interminables sobre la jus t i ­
cia de las causas y las condiciones pol í t icas que pudiesen servir de te r reno 
fértil al surg imiento de actos y de tácticas terroristas. A finales del siglo XX, 
t anto las luchas de l ibe rac ión como los luchadores p o r la l iber tad s e g u í a n 
gozando de cierta popu la r idad , aunque, es cierto, decreciente, en algunas 
partes de l m u n d o . 3 Sin embargo, el 11 de septiembre c a m b i ó de tajo el 
r u m b o . En efecto, es claro que, tras los atentados de septiembre, n i n g u n a 
d e c l a r a c i ó n de pr inc ip ios sobre el t e r ror i smo puede contener la m á s vaga 
i n s i n u a c i ó n de s i m p a t í a p o r los objetivos de los grupos extremistas. 

Entonces, ¿ q u i é n es, en el siglo XXI, u n terrorista? ¿ L a O N U tiene algo 
que decir al respecto? Para nuestra sorpresa, sí. La c o n t r i b u c i ó n de las Na­
ciones Unidas a la guerra desplegada p o r Estados Unidos contra el terro­
r i smo puede rastrearse tanto en las repercusiones de su ú l t i m a c o n v e n c i ó n 
sobre terror i smo de 1999 c o m o en la C o n v e n c i ó n sobre C r i m e n Organiza­
d o Transnacional de 2000. Luego de 11 convenciones relativas a los actos 
terroristas -a las "actividades espec í f icas que p u e d e n ser objeto de penal i-
z a c i ó n " - , la C o n v e n c i ó n I n t e r n a c i o n a l para la S u p r e s i ó n de l Financia-
m i e n t o del T e r r o r i s m o d i o lugar a u n g i ro , p o r d e m á s significativo. D i c h o 
i n s t r u m e n t o fue el p r i m e r o en tratar de l legar a la fuente, a las ra íces de l te­
r r o r i s m o . Esta c o n v e n c i ó n establece las bases para u n a rede f in i c ión de lo 
que es u n " terroris ta" , c o n la cual Estados Unidos parece estar con forme ; a 
saber, que u n terrorista es p o r de f in ic ión u n c r i m i n a l . 4 

3 U n caso p e r t i n e n t e es e l de la C o n v e n c i ó n E u r o p e a p a r a la S u p r e s i ó n d e l T e r r o r i s m o , 
d e 1977. A l suscr ib i r esta c o n v e n c i ó n , los s ignatar ios aceptaban q u e , p a r a p r o p ó s i t o s de extra­
d i c i ó n , a lgunos de l i tos , c o m o e l r a p t o , e l secuestro d e aviones, la t o m a d e rehenes y la coloca­
c i ó n d e b o m b a s , n o se c o n s i d e r a r í a n de c a r á c t e r p o l í t i c o . S in e m b a r g o , a la v u e l t a d e los d í a s 
l a c o n v e n c i ó n r e s u l t ó c o n s i d e r a b l e m e n t e d e b i l i t a d a p o r a lgunas c l á u s u l a s ad ic iona le s t en­
d ien te s a p r o t e g e r a l acusado d e u n proce so p e r j u d i c i a l y a o t o r g a r a los estados, pese a t o d o , 
facul tades p a r a c o n s i d e r a r c ier tos de l i to s c o m o p o l í t i c o s . V é a s e R i c h a r d C l u t t e r b u c k , Térro-
rism, Drugs and Crime in Europe afier 1992, L o n d r e s , R o u t l e d g e , 1990, p . 123. Sobre l a i d e a de 
q u e l a a r ra igada t r a d i c i ó n t e r r o r i s t a e n e l M e d i o O r i e n t e n o s ó l o " a d q u i r i ó desde e l p r i n c i p i o 
u n a d i m e n s i ó n i n t e r n a c i o n a l " , s ino q u e estuvo sustentada " e n la p o l í t i c a i n t e r n a c i o n a l " , véa­
se P h i l i p W i n d s o r , " T h e M i d d l e East a n d T e r r o r i s m " , e n F r e e d m a n et al, op. cit, p p . 27 y 28. 

4 L o s a tentados d e s e p t i e m b r e c r e a r o n las c o n d i c i o n e s necesarias p a r a q u e se i m p l e -
m e n t a r a esta C o n v e n c i ó n . L u e g o d e l 11 de s e p t i e m b r e , las pres iones e jercidas t a n t o p o r l a 
R e s o l u c i ó n 1373 d e l Conse jo d e S e g u r i d a d c o m o p o r e l C o m i t é c o n t r a e l T e r r o r i s m o q u e se 
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Las 11 convenciones previas h a b í a n colocado los actos terroristas en el 
ámbi to de competencia del derecho penal in ternac iona l . De igual m o d o , 
la c o n v e n c i ó n de 1999 s i tuó el financiamiento de dichos actos (d inero la­
vado y bienes o fondos i legalmente adquir idos) en el marco de esa misma 
leg i s lac ión. Sin embargo, de manera impl íc i ta , d i cha c o n v e n c i ó n no só lo 
disocia el terror i smo de toda comple j idad pol í t ica , s ino que sustituye lo po­
lítico p o r una a c c i ó n ilícita y claramente sancionable, a saber, toda transac­
ción financiera realizada p o r u n grupo c r i m i n a l c laramente ident i f icado. 
Así pues, las "Recomendaciones especiales del G r u p o de Acc ión Financie­
ra" a f i rman de m o d o ca tegór i co que todos los p a í s e s deben penalizar tanto 
la financiación de l ter ror i smo como los actos terroristas y, desde luego, 
t a m b i é n a las organizaciones terroristas. 5 Por consiguiente, los terroristas 
ya n o p o d r á n refugiarse m á s en la a m b i g ü e d a d que h i s t ó r i c a m e n t e carac­
terizó su s i tuac ión como aspirantes a combatientes. Los terroristas ser ían 
p o r de f in i c ión , tanto en sus objetivos c o m o en sus medios , actores c r i m i ­
nales. El c írculo t e r m i n ó de cerrarse cuando se e m p e z ó a tratar a los crimina­
les t ransnac iona lmente organizados c o m o u n a amenaza de p r i m e r o r d e n 
cont ra la seguridad, en otras palabras, c o m o parte de u n espectro que i n ­
cluye jus tamente en u n o de sus extremos el t e r ror i smo. 

Sin embargo, la p e n a l i z a c i ó n g e n é r i c a de l t e r ror i smo suscita algunas 
cuestiones m u y complejas. Lejos de cerrar la llave al financiamiento del te­
r ro r i s mo , lejos de p o n e r s o l u c i ó n al t e r ror i smo c o m o tal , q u i z á las conven­
ciones de la O N U n o hayan hecho sino p o n e r fin a l o que para algunos era 
u n estéri l debate que n o estaba ofreciendo lo que e x i g í a el e n t o r n o poste­
r i o r al 11 de septiembre, a saber, una respuesta correcta . As í pues, el pre­
sente ensayo analiza de manera crít ica la e v o l u c i ó n de las respuestas 
contra el t e r ror i smo hacia la p r o h i b i c i ó n de su financiamiento. A u n q u e la 
s u p r e s i ó n de l financiamiento de l ter ror i smo es hoy u n o de los principales 
frentes de la guerra contra él , el anál is i s que a q u í presento ident i f ica las 
principales l imitaciones de esta táctica. E n efecto, e l éx i to de los esfuerzos 
internacionales d e p e n d e r á qu izás de que se preste menos a t e n c i ó n a las fi­
nanzas y m á s a u n t i p o de e c o n o m í a comple tamente d i s t into : la e c o n o m í a 
i n f o r m a l d e l apoyo popular . 

c r e ó a p a r t i r de la m i s m a a c e l e r a r o n e l proceso de a d h e s i ó n e i n c r e m e n t a r o n e l n ú m e r o de 
ra t i f i cac iones . E n j u n i o d e 2003, 132 estados firmaron e l t r a t a d o , 84 d e los cuales se a d h i r i e ­
r o n a é l . 

5 "Spec ia l R e c o m m e n d a t i o n s o n T e r r o r i s t F i n a n c i n g " , t omadas d e l r e s u m e n de la Reu­
n i ó n P l e n a r i a E x t r a o r d i n a r i a sobre e l F i n a n c i a m i e n t o d e l T e r r o r i s m o , d e l G r u p o de A c c i ó n 
F i n a n c i e r a , c e l e b r a d a e n W a s h i n g t o n , D .C . , e l 29 y 30 d e o c t u b r e d e 2 0 0 1 . ( la v e r s i ó n e l e c t r ó ­
n i c a d e l t e x t o se e n c u e n t r a e n h t t p : / / w w w . o e c d . o r g / f a t / S r e c s T F _ e n . h t m ) . 

http://www.oecd.org/fat/SrecsTF_en.htm


360 MONICA SERRANO FI XLV-3 

CRIMEN Y TERRORISMO 

L a C o n v e n c i ó n In te rnac iona l para la S u p r e s i ó n de l F inanc iamiento del 
T e r r o r i s m o corresponde a una nueva real idad m u n d i a l , u n a real idad que 
h u b o que considerar detenidamente luego del 11 de septiembre. Induda­
b lemente , las ident idades de terroristas, guerr i l leros , narcotraf icantes y 
traficantes de armas se h a n vue l to cada vez m á s escurridizas y fluidas. E l 
c o n t r o l de u n escenario de esta naturaleza requiere de medidas i n t e r n a ­
cionales para actuar c o n t r a estas amenazas de m a n e r a concertada . E n 
efecto, en diferentes partes de l m u n d o , guerril las y organizaciones terro­
ristas h a n incurs ionado en e l á m b i t o paralelo del c r i m e n organizado trans­
nacional , en donde , t en iendo las debidas conexiones en el mercado negro, 
es posible obtener d i n e r o fácil en grandes cantidades. De igua l manera , en 
ocasiones, los cr iminales organizados han adoptado tácticas terroristas tra­
dicionales contra el Estado. T a l fue el caso de l narcotraf icante Pablo Esco­
bar durante los a ñ o s ochenta en Co lombia . La exper iencia de I ta l ia ha 
puesto a la luz las muchas formas en que las organizaciones cr iminales 
transnacionales p u e d e n r e c u r r i r a tácticas terroristas para conseguir sus 
fines e c o n ó m i c o s y evadir la a c c i ó n de la ley. La d i n á m i c a c ircular en la que 
los terroristas se conv ier ten en cr iminales organizados y los cr iminales or­
ganizados en terroristas, as í como la aparente m u t a c i ó n de identidades entre 
estos grupos, f u e r o n aspectos que l l a m a r o n la a t e n c i ó n durante los conflic­
tos armados y guerras civiles que tuv ieron lugar a finales de l siglo XX, desde 
Áfr ica hasta la ex Yugoslavia. 

Los hechos ocurr idos en esas regiones h a n dejado ver tanto u n a apa­
rente e r o s i ó n de la l ó g i c a i n t e r n a de la v io lenc ia p o l í t i c a , c o m o la subor­
d i n a c i ó n de las mot ivac iones p o l í t i c a s a u n a d i n á m i c a " e c o n o c é n t r i c a " 
d o m i n a d a p o r la presencia de intercambios brutales . 6 Desde P e r ú hasta 
Afgani s tán , la entretela de conexiones entre el t e r ror i smo y las redes cr i­
minales se ha vuel to m u y cerrada. Así , p o r e jemplo , aunque el E jé rc i to de 
L i b e r a c i ó n de Kosovo permanece c o m p r o m e t i d o c o n las aspiraciones polí­
ticas de las etnias albanas de Kosovo y Macedonia , n o hay d u d a de que 
t a m b i é n es tá p r o f u n d a m e n t e invo lucrado en el c r i m e n organizado. E n la 
med ida en que los dividendos de sus actividades cr iminales se u t i l i zan en 
parte para financiar la " lucha po l í t i ca " , los actores externos encuentran ca­
da vez m á s difícil d i ferenciar la agenda c r i m i n a l de la po l í t i ca . 

6 V é a s e D a v i d E. A p t e r , " P o l i t i c a l V i o l e n c e i n A n a l y t i c a l Perspect ive" , e n D a v i d A p t e r 
( c o m p . ) , The Legitimization of Violence, N u e v a Y o r k , N e w Y o r k U n i v e r s i t y Press, 1997, p . 18; 
M a t s B e r d a l y D a v i d M . M a l o n e ( c o m p s . ) , Greed and Grievance: Economic Agendas in Civil Wars, 
B o u l d e r , L y n n e R i e n n e r , 2000 . 
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N o sorprende, pues, que tanto las técnicas del bajo m u n d o como las 
inversiones con recursos criminales en la e c o n o m í a legal hayan sido iden­
tificadas como las amenazas m á s claras para esta ú l t ima . A l mi smo t i empo , 
dado que el narco t rá f i co es el p r i n c i p a l generador de capitales ilícitos en 
todo el m u n d o , p o d r í a m o s f ác i lmente conc lu i r que, si los terroristas quie­
r e n d i n e r o (y, a la vez, n o dejar rastro) , a c u d i r á n sin mayor p r u r i t o a los 
barones de las drogas y a sus banqueros . 7 

C o n base en esta inferencia , se congregaron los esfuerzos internacio­
nales de l m á s alto n ive l para dar seguimiento a la c o n v e n c i ó n de la O N U en 
varias instancias especializadas, a saber, el G r u p o de A c c i ó n Financiera 
( G A F ) , que colabora con la O N U , el G r u p o E g m o n t de Unidades de I n t e l i ­
gencia Financiera, el G-20, as í como diversas inst ituciones financieras i n ­
ternacionales. Las medidas propuestas en las recomendaciones de l G A F 
pre tenden " i m p e d i r que los terroristas y sus p romotore s tengan acceso al 
sistema financiero i n t e r n a c i o n a l " , 8 y, p o r ende, el G A F recomienda que los 

7 C o n base e n las cifras d e l FMI, G u i l h e m Fabre h a c a l c u l a d o e l v a l o r d e l c ap i t a l i l í c i to 
g l o b a l e n u n a suma q u e fluctúa e n t r e o c h o c i e n t o s m i l l o n e s y dos b i l l o n e s de d ó l a r e s , o e n t r e 
2 y 5 % d e l PIB m u n d i a l . Se c o n s i d e r a que e l n a r c o t r á f i c o m u n d i a l , e s t i m a d o e n t r e 400 y 500 
000 m i l l o n e s de d ó l a r e s , cons t i tuye u n e l e m e n t o p r i m o r d i a l de ese f l u j o d e d i n e r o i l í c i to . S in 
e m b a r g o , a l gunos exper to s , c o m o Peter R e u t e r y T o m N a y l o r , n o e s t á n d e a c u e r d o c o n estas 
cifras q u e i n t e n t a n c u a n t i f i c a r e l m o n t o m u n d i a l d e l d i n e r o d e l n a r c o t r á f i c o . E l c o m p l e j o m é ­
t o d o de R e u t e r p a r a c a l c u l a r e l gasto m u n d i a l e n drogas c o m o la s u m a d e los est imados d e 
c o n s u m o s nac iona les p r o n t o se t o p ó c o n d i f i cu l t ade s , pues n o s ó l o l a m a y o r í a de los datos so­
b r e los gastos nac iona les son p o c o conf iab les , s ino q u e i n c l u s o e n los m e r c a d o s m á s grandes v 
v ig i lados , c o m o e l de Estados U n i d o s , los c á l c u l o s p r e s e n t a n osci lac iones m u y grandes , e n t r e 
40 y 100 000 m i l l o n e s de d ó l a r e s . A la l u z d e estas es t imaciones R e u t e r c o n c l u y e q u e es d i f íc i l 
j u s t i f i c a r u n gasto g l o b a l e n c o n s u m o de drogas p o r e n c i m a de los 150 000 m i l l o n e s de d ó l a ­
res. V é a s e G u i l h e m Fabre , " P r o s p e r i n g i n C r i m e : M o n e y L a u n d e r i n g a n d F i n a n c i a l Crisis" , 
p o n e n c i a p re sentada e n la C o n f e r e n c i a I n t e r n a c i o n a l sobre P o l í t i c a s p a r a l a F i s c a l i z a c i ó n d e 
ía s D r o g a s l M é x i c o , D.F . , S e c r e t a r í a d e Relac iones E x t e r i o r e s , 28 y 29 de o c t u b r e de 2002; Pe­
ter R e u t e r ( c o n r o 1 Transnational Orcranized Crime: Summarv of a Workshoó W a s h i n g t o n D C 
N a t i o n a l Press A c a d e m y , 1999, p . 25- M i c h a e l L e v i , " M o n e y L a u n d e r i n g a n d its R e g u l a t i o n " 
Annals ofthe American Academy ofPoUtical and Social Science (especia l d e d i c a d o a los aspectos 
i n t e r n a c i o n a l e s d e las p o l í t i c a s e n m a t e r i a de d r o g a s ) , n ú m . . 5 8 2 , 2002 , p . 184. Para u n a i n t e r ­
p r e t a c i ó n c r í t i c a d e las cifras q u e pre senta e l P r o g r a m a de las N a c i o n e s U n i d a s p a r a l a Kiscali-
z a r i ó n I n t e r n a c i o n a l d e Drotras v é a s e T R N a v l o r W W s nf Crime- fílnrh Marieta Tlletral Finanre 
andthe Undenuorld Economy, Ima'ca, N u e v a Y o r k ! C o m e l f U n i v e r s i t y Press, 2002, p . 33 

8 E n e l o t o ñ o d e 2 0 0 1 , e l GAF e m i t i ó o c h o r e c o m e n d a c i o n e s especiales, q u e se s u m a r o n 
a sus 40 r e c o m e n d a c i o n e s previas e n m a t e r i a de lavado de d i n e r o . E n t r e las nuevas r e c o m e n ­
daciones se e n c u e n t r a n las s iguientes : i n f o r m a r d e c u a l q u i e r t r a n s a c c i ó n sospechosa re lac io­
nada c o n e l t e r r o r i s m o ; r e f o r z a r l a c o o p e r a c i ó n y asistencia i n t e r n a c i o n a l e s c o n invest igaciones 
relativas a l financiamiento d e l t e r r o r i s m o ; a u t o r i z a r y reg i s t ra r nuevos sistemas p a r a e l e n v í o 
de remesas; i n t e n s i f i c a r la i n s p e c c i ó n y m o n i t o r e o e n todas las i n s t i t u c i o n e s financieras, i n ­
c lu idas las pe r sonas q u e e n v í e n remesas y h a g a n t rans fe renc ia s bancar i a s ; y r e g l a m e n t a r 
a d e c u a d a m e n t e las en t idades (es dec i r , las i n s t i t u c i o n e s d e b e n e f i c e n c i a ) de las q u e p u e d a 
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bienes de los terroristas sean congelados y confiscados, y que se i n f o r m e 
de toda t ransacc ión sospechosa vinculada con el te r ror i smo. Estas medidas 
hacen que la mi s ión de l G A F se ext ienda m á s al lá de l o relativo al lavado de 
d i n e r o , e x i g i é n d o l e vigi lar m u y de cerca la industr ia de servicios financie­
ros y las instituciones corporativas, incluidos los cada vez m á s importantes 
sistemas de remesas y las transferencias bancarias. 

A h o r a b i e n , estas propuestas han suscitado muchas crí t icas , sobre todo 
e n Washington. Allí , t anto la A s o c i a c i ó n de Banqueros de Estados U n i d o s 
c o m o la securities industry, yanto con los representantes de casi todas las ins­
tituciones financieras estadounidenses, alegan que dichas medidas s e r á n 
tan costosas como impracticables, e igualmente i m p o r t a n t e , que per jud i ­
c a r á n , en el m e d i a n o y el largo plazo, las relaciones y actividades financie­
ras legales. 9 

Las críticas p r a g m á t i c a s al t i p o de medidas como las propuestas p o r el 
G A F pueden parecer a p r i m e r a vista m u y convincentes, pe ro resultan en úl­
t i m a instancia bastante déb i l e s . Sin duda, p o d r í a m o s preguntarnos c ó m o 
se supone que los agentes de valores, los corredores, los comerciantes de 
futuros e incluso las c o m p a ñ í a s que exp iden tarjetas de c réd i to pueden 
d i s t inguir a u n cl iente sospechoso de o t r o que n o lo es. M á s a ú n p o d r í a i n ­
cluso cuestionarse el h i s tor ia l de l m u n d o financiero y contable en l o que 
se refiere a dar aviso a las autoridades externas cuando detectan transac­
ciones sospechosas. Pero la reductio ad absurdum p r a g m á t i c a puede ser refu­
tada con esta pregunta : "Entonces, ¿pref ieres quedarte con las manos 
cruzadas ante el c r i m e n organizado y el terrorismo?" C o n frecuencia, la res­
puesta p r a g m á t i c a a sistemas de r e g u l a c i ó n que n o f u n c i o n a n en la prácti­
ca se reduce a inyectarle m á s recursos. Pero, dado que todav ía en n i n g ú n 
p a í s ( i n c l u i d o Estados Unidos ) se exige p o r ley que las c o m p a ñ í a s de segu­
ros, los corredores de bolsa y las casas de cambio d e n aviso de las transac­
ciones sospechosas, ¿ p o r q u é renunc ia r a la r e g l a m e n t a c i ó n , en lugar, m á s 
b i e n , de i m p o n e r y ejecutar la ley? 1 0 

hacerse uso i n d e b i d o p a r a financiar e l t e r r o r i s m o . V é a s e F i n a n c i a l A c t i o n Task Force , "Spe­
cia l R e c o m m e n d a t i o n s o n T e r r o r i s t F i n a n c i n g " ( la v e r s i ó n e l e c t r ó n i c a se e n c u e n t r a e n 
h t t p : / / w w w . o e c d . o r g / f a t f / S r e c s T F _ e n . h t m ) . 

9 V é a s e E d w a r d A l d e n , " F i n a n c e Sector H i t s at Moves to C u r b T e r r o r F u n d s " , Financial 
Times, 2 de j u l i o de 2002. 

1 0 Cons iderab le s sumas de d i n e r o h a n s ido m o v i d a s a t r a v é s de casas de c a m b i o n o regu­
ladas. A l g u n o s observadores e s t i m a n q u e 6 5 % d e los c u a t r o m i l m i l l o n e s d e l ibras esterl inas 
q u e salen de G r a n B r e t a ñ a a t r avé s d e las casas de c a m b i o t i e n e su o r i g e n e n fuentes " i lega­
les", y, de a c u e r d o c o n u n a i n v e s t i g a c i ó n , e n u n solo p u n t o de v e n t a se l a v a r o n 70 m i l l o n e s 
d e l ibras , e n t r e 1994 y 1996. V é a s e C l a i r e H u , " B u r e a u x de C h a n g e C o u l d Be t h e C o n d u i t f o r 
C r i m e " , The Guardian, I o d e o c t u b r e d e 2 0 0 1 ; y " T e r r o r i s t F i n a n c e : F o l l o w t h e M o n e y " , The 
Economist, 30 de m a y o d e 2002 . 

http://www.oecd.org/fatf/SrecsTF_en.htm
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Quizás la deb i l idad m á s grande que presenten las crít icas p r a g m á t i c a s 
sea que en el f o n d o aceptan la lóg ica de las premisas que p r o p o n e el m é t o ­
do de r e g u l a c i ó n financiera para combat i r el terror i smo. Por tanto , el de­
bate se centra a q u í en el e q u i l i b r i o que debe hallarse entre el n ive l ó p t i m o 
de r e g l a m e n t a c i ó n que pretende el gob ierno y el n ive l m í n i m o que desea 
(salvo notables excepciones) la industr ia financiera. Ambos lados poseen 
argumentos y pruebas que p u e d e n d i f u n d i r ampl iamente en los medios. 
Por e jemplo , se dice que David Aufhauser, d i rector de l C o m i t é de A c c i ó n 
Con junta en Mater ia de F inanc iamiento al Ter ror i smo , a f i r m ó que "las ac­
ciones contra el financiamiento al te r ror i smo eran la f o r m a m á s efectiva 
para hacer fracasar la actividad terrorista. Las medidas que se t o m a r o n a 
escala m u n d i a l para cortar los flujos financieros de los que d e p e n d í a n las 
operaciones de A l Qaeda h a n dado p o r resultado que, hasta la fecha, se 
congelaran 113 mi l lones de d ó l a r e s en fondos " . 1 1 Pero, p o r o t ra parte, ha 
c irculado u n i n f o r m e s e g ú n el cual las confiscaciones de bienes se estanca­
r o n deb ido a que los "terroristas" sencil lamente sacaron sus capitales de 
las cuentas y los i n v i r t i e r o n en o r o y diamantes. E l i n f o r m e a ñ a d e que, en 
todo caso, una parte i m p o r t a n t e de los entre 113 y 125 mi l lones de d ó l a r e s 
incautados p e r t e n e c í a a c o m p a ñ í a s e indiv iduos con nombres que fácil­
mente p o d í a n confundirse , e incluso a personas ya fal lecidas . 1 2 

A l ponerse en c i r cu lac ión ese t ipo de cifras, la guerra de baja intensi­
dad entre los medios de c o m u n i c a c i ó n contr ibuye a propagar la i lus ión , la 
idea t ranqui l izante de que, p o r m e d i o de sus finanzas, podemos efectiva­
mente ident i f i car y en ú l t i m a instancia paralizar a los terroristas. De nue­
vo, en palabras de Aufhauser: "los registros de a u d i t o r í a n o m i e n t e n : son 
los diarios de l t e r ror " . E n efecto, puede ser que la indus t r i a financiera se 

1 1 C i t a d o p o r M a r k H u b a n d , " F u n d i n g o f T e r r o r N e t w o r k s ' N o w Less E f f i c i e n t " ' , Finan­
cial Times, 10 de s e p t i e m b r e d e 2002. 

1 2 A l parecer , A l Qaeda a p r e n d i ó varias lecc iones i m p o r t a n t e s d e s p u é s de q u e , e n 1998, 
W a s h i n g t o n d e c i d i ó c o n g e l a r 254 m i l l o n e s de d ó l a r e s d e l c a p i t a l t a l i b á n , e n respuesta al 
b o m b a r d e o de las embajadas e s tadounidenses e n Á f r i c a . E n e fecto , p r e v i e n d o m e d i d a s s imi­
lares tras los ataques p l aneados , A l Qaeda a p a r e n t e m e n t e qu i so p r o t e g e r su d i n e r o y l o i n v i r ­
t ió e n p iedra s preciosas , e n p a r t i c u l a r , d i a m a n t e s ( m e r c a n c í a q u e es fác i l de o c u l t a r y de 
c o n t r a b a n d e a r ) . Se cree q u e e n los meses prev ios a l 11 de s e p t i e m b r e , A l Qaeda h i z o transac­
c iones d e e fect ivo p o r d i a m a n t e s p o r u n m o n t o s u p e r i o r a los 20 m i l l o n e s de d ó l a r e s . A l g u ­
nos i n f o r m e s filtrados p o r los g o b i e r n o s e u r o p e o s ( e l be lga , e n p a r t i c u l a r ) r e v e l a r o n q u e , p o r 
m e d i o de mensa jeros , A z i z Nassour i n t e r c a m b i ó , cada semana, 300 m i l d ó l a r e s p o r d i a m a n ­
tes, e n t r e d i c i e m b r e d e 2000 y s e p t i e m b r e de 2 0 0 1 . Esto sugiere q u e , pese a l a c u e r d o i n t e r n a ­
c i o n a l d e c o n g e l a r las cuentas bancar ias y b ienes q u e se sospechara e s tuv ie ran v i n c u l a d o s c o n 
A l Qaeda, ese g r u p o t e r r o r i s t a p u d o c o n t i n u a r sus operac iones . D o u g l a s F a r a h , " A l Qaeda 
Cash T i e d t o D i a m o n d T r a d e " , The Washington Post, 2 de n o v i e m b r e d e 2 0 0 1 ; A m e l l é H i l l , 
" B i n L a d e n ' s $ 2 0 m A f r i c a n ' B l o o d D i a m o n d Deals ' " , The Observer, 20 d e o c t u b r e d e 2002; y 
H u , " T e r r o r i s t F i n a n c e : F o l l o w t h e M o n e y " , op. cit. 
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queje de las molestias a las que está siendo sometida, e incluso celebre cuan­
d o el gob ierno comete u n error , sin embargo, las instituciones financieras 
n o pueden negar u n p u n t o clave: que el terror i smo es hoy en d í a una vena 
e n el aparato c i rculator io del sistema financiero in ternac iona l y que con los 
debidos recursos y la suficiente c o o p e r a c i ó n p o d r í a ser identi f icada e inc lu­
so extirpada. U n a cosa es decir que la industr ia n o tiene los incentivos ne­
cesarios para seguirle la pista a las transacciones ilícitas, pero otra muy 
dist inta es a d m i t i r que sea incapaz de saber q u é entra y q u é sale de su casa. 

De esta manera , el a rgumento a favor de la r e g u l a c i ó n parece ganar la 
delantera: sigue el d i n e r o y e n c o n t r a r á s a los terroristas. Por sus transac­
ciones los c o n o c e r á s . 

TERRORISMO A REMATE 

Dadas las nuevas sinergias entre el c r i m e n organizado y el terror i smo, la 
c a m p a ñ a de r e g u l a c i ó n parece acertar en este p u n t o . Si, en efecto, es posi­
b le rastrear los f lujos de d i n e r o , eso es sin duda l o que debe hacerse. A h o ­
ra b ien , l o que la cr í t ica de principios r eprocha a este m é t o d o para combat i r 
el t e r ror i smo n o es el derecho m o r a l a actuar, sino m á s b i e n la imagen de l 
terror is ta sobre la que se basa el enfoque financiero. Mientras que las con­
venciones anteriores de la O N U se enfocaban de manera espec í f ica en los 
actos terroristas y, p o r ende, m a n t e n í a n en mente que el terror i smo invo­
lucra ante t o d o acciones violentas, la t ipi f icación financiera de l terror i smo 
t iene el desafortunado efecto de convert i r lo e n u n s imple c r i m e n e c o n ó ­
mico . L a p e r s e c u c i ó n de terroristas p o r los laberintos de las cuentas corpo­
rativas, c o m o si fueran cr iminales organizados, q u i z á resulte m u y excitante 
e incluso p r o m e t a resultados m á s tangibles que aquellos obtenidos en las 
c a m p a ñ a s mil i tares de p e r s e c u c i ó n en terrenos y cuevas escabrosas. Sin 
embargo, eso n o es sino u n subterfugio. A u n q u e ahora compar tan algunas 
prác t ica s empresariales con los criminales organizados, es claro que la mo­
tivación p r i n c i p a l de los terroristas n o son las ganancias financieras. De 
a h í que la guerra contra el te r ror i smo d i f í c i lmente p o d r á ganarse incau­
tando los bienes de los actores terroristas. 

C o m o l o s e ñ a l ó D i m i t r i Vlassis, ésta fue la c o n c l u s i ó n a la que se l legó 
durante el proceso de n e g o c i a c i ó n que c u l m i n ó c o n la C o n v e n c i ó n de la 
O N U para Combat i r el C r i m e n Organizado Transnac iona l . 1 3 A u n q u e en u n 

1 3 V é a s e D i m i t r i Vlassis, " T h e UN C o n v e n t i o n against T r a n s n a t i o n a l O r g a n i z e d C r i m e " , 
e n Mats R. B e r d a l y M é n i c a S e r r a n o ( c o m p s . ) , Transnational Organized Crime and International 
Security: Business as Usual?, B o u l d e r , L y n n e R i e n n e r Pub l i sher s , 2002 , p p . 86-88. 
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p r i n c i p i o se p l a n t e ó la necesidad de i n c l u i r el terror i smo como u n rasgo 
necesario de la def in ic ión de " c r i m e n organizado transnacional", finalmen­
te se a b a n d o n ó esta idea. L a n e g o c i a c i ó n de la convenc ión conc luyó que lo 
que sí era intr ínseco al c r i m e n organizado transnacional eran las "ganan­
cias financieras y de otros tipos". E n efecto, no sólo es cierto que las activi­
dades del c r i m e n organizado transnacional, como el narcotrá f ico , el lavado 
de d i n e r o y el contrabando de migrantes, siguen la lóg ica de la rentab i l idad 
y la ganancia e c o n ó m i c a , sino que t a m b i é n esas actividades (en part icular 
el narcotrá f ico) requieren de la b ú s q u e d a in terminab le de recursos para 
poder mantener el negocio. E n efecto, el costo de o p e r a c i ó n de estos nego­
cios es sumamente al to , entre otras razones p o r los costos que supone la ne­
cesidad de infiltrarse en el aparato legal de l Estado, lo cual i m p l i c a desde 
pagar abogados y p r o t e c c i ó n policiaca hasta patrocinar c a m p a ñ a s pol í t icas 
y partidos. P o d r í a decirse, entonces, que el narcotrá f ico paga su cuota, 
mientras que el te r ror i smo n o debe cuota alguna a los estados l e g í t i m o s . 1 4 

A d e m á s , las organizaciones criminales transnacionales favorecen el sta¬
tu quoy son notor iamente ajenas a la pol í t ica , salvo cuando se trata de finan-

1 4 D u r a n t e las sesiones celebradas p o r e l C o m i t é A n t i t e r r o r i s t a se s u b r a y ó l a d i f e r e n c i a 
e n t r e lavado de d i n e r o y financiación d e l t e r r o r i s m o . E n u n a m i n u t a p a r a los estados m i e m ­
bros , W a l t e r G e h r p u n t u a l i z ó las d i f e renc ia s e n t r e estos dos f e n ó m e n o s , q u e p u e d e n estar 
e fec t ivamente i n t e r r e l a c i o n a d o s , p e r o sus de l i to s n o son i d é n t i c o s . E l l avado d e d i n e r o es e l 
m o v i m i e n t o y p r o c e s a m i e n t o de las ganancias derivadas de los actos c r i m i n a l e s q u e tiene co­
m o fin disfrazar su o r i g e n y su n a t u r a l e z a i l ega l . L a d i f e r e n c i a e n t r e e l lavado d e d i n e r o y e l f i -
n a n c i a m i e n t o d e l t e r r o r i s m o es q u e los d i n e r o s que su f ragan las act ividades terror i s ta s n o son 
necesar i amente ilegales. C o m o l o r eve l an las acusaciones sobre la f o r t u n a d e O s a m a b i n La-
d e n , " t a m b i é n los bienes e ingresos a d q u i r i d o s p o r m e d i o s l e g í t i m o s e i n c l u s o dec larados ante 
las a u t o r i d a d e s fiscales p u e d e n ser u t i l i z a d o s para financiar actos terror i s tas " . E n las operac io­
nes financieras de A l Qaeda y de O s a m a b i n L a d e n se h a d e s c u b i e r t o l a pre senc ia de recursos 
t a n t o legales c o m o ilegales S e g ú n e l D e p a r t a m e n t o de Estado es pos ib le eme b i n L a d e n u n o 
de los 52 h i jo s d e l m a g n a t e de la c o n s t r u c c i ó n m á s ex i toso de A r a b i a Saudita , haya h e r e d a d o 
300 m i l l o n e s de d ó l a r e s . O t r a s fuentes a seguran q u e su cap i t a l fue c o n g e l a d o a m e d i a d o s d e 
los a ñ o s n o v e n t a , c u a n d o se le r e v o c ó l a c i u d a d a n í a . T a m b i é n s e ñ a l a n su h a b i l i d a d p a r a fra­
g u a r operac iones financieras destinadas a evadir esos y otros m e d i o s de c o n t r o l c r e a n d o compa-
ñ í a s q u e se usan c o m o frentes corpora t ivos , t a n t o para m o v e r d i n e r o y generar ganancias c o m o 
p a r a costear nuevas act ividades . D e a c u e r d o c o n ciertas fuentes de i n t e l i g e n c i a , las empresas 
q u e a b r i ó e n E s p a ñ a s i r v i e r o n , p r i m e r o , p a r a financiar e l de sa r ro l lo de u n a c é l u l a e s p a ñ o l a y 
d e s p u é s , c o n l a ¡ u t i l i d a d e s generadas ( p o r u n v a l o r c e r c a n o a los dos m i l l o n e s d e d ó l a r e s ) 
para desviar a lgunos fondos , disfrazados de donac iones ( p o r a l r e d e d o r d e 605 000 d ó l a r e s ) D e 
esta m a n e r a A l (^aeda h a r e c i b i d o d o n a t i v o s de diversas f ami l i a s ad ineradas d e l M e d i o O r i e n ­
te v de o rgan izac iones caritat ivas v es pos ib le o u e t a m b i é n se hava b e n e f i c i a d o c o n los i m ¬
puestos apl icados p o r los t a l i b a n e ¡ II c o m e r c i o de o p i o a fgano V é Je W a l t e r G e h r " R e c u r r e n t 
Lúes- B r i e f i n g to M e m b e r States 4 A p r i l 2 0 0 2 " (e l t e x t o e l e c t r ó n i c o se e n c u e n t r a e n h t t p / / 
w w u n o r g / d o c L c / c o m m i t t e e s ' / 1 3 7 3 / r c h t m ) V é a s e a s imi smo New Ye* Times 2 1 de sep-
Zrnbre d e 2 0 0 ? T ¿ e ^erTZ wL^'TTe Economist 20 d e ' s e p t i e m b r e d e 2000 ( d i s p o n í 
b l e e n h t t p - / ^ 

http://
http://www.un.org/docs/sc/committees/1373/rc.htm
http://www.economist.com/
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ciar a los grupos pol í t icos que les p e r m i t e n alcanzar sus fines e c o n ó m i c o s . 
Esto explica la inestabil idad de sus lealtades pol í t icas : u n d í a pueden ser so­
cios de las guerrillas y al d ía siguiente estar haciendo negocios con organi­
zaciones paramilitares. Y, de manera inversa, es i m p o r t a n t e reconocer que 
los movimientos guerri l leros, como las Fuerzas Armadas Revolucionarias de 
Co lombia ( F A R C ) , y t a m b i é n el Ejercito Revolucionario I r l andés ( E R l ) , no 
s ó l o se ensucian las manos, sino que l legan a par t ic ipar de l l eno en los ne­
gocios de empresas criminales , que abarcan desde e l secuestro hasta el 
n a r c o t r á f i c o . Es jus tamente esta c r imina l i zac ión de los movimientos arma­
dos la que los hace susceptibles a cargos y acusaciones " l eg í t imas " (al de­
l i n q u i r p o r luc ro , y n o p o r u n a i d e o l o g í a ) . A l m i s m o t i e m p o , el debate que 
d e s a t ó el hecho de que Estados Unidos inc luyera a las F A R C en la lista del 
t e r ror i smo m u n d i a l es u n recordator io de los efectos d a ñ i n o s que puede 
p r o d u c i r d icha c r imina l i zac ión en los actuales procesos de paz. 

Si b i e n es posible que la idea de l "combat iente p o r la l iber tad" , p u r o e 
inocente , pertenezca al pasado, irse al o t r o ex t remo de etiquetar como 
simples "cr iminales" a los terroristas i d e o l ó g i c a m e n t e motivados (es decir, 
interesados n o en "la causa" sino en las ganancias) constituye u n grave 
e r r o r de a p r e c i a c i ó n . E n el caso de A l Qaeda, Lawrence Freedman c a p t ó 
correctamente este p u n t o con su n o c i ó n de "violencia a s i m é t r i c a " . 1 5 S e g ú n 
esta n o c i ó n , la extrema deb i l idad de A l Qaeda en t é r m i n o s militares y es­
t ra tég icos convencionales fue ampl iamente compensada con su recurso a 
las tácticas terroristas. Pero, a d e m á s , si llevamos el enfoque financiero a su 
c o n c l u s i ó n rea lmente lóg ica , t e n d r í a m o s que aceptar que la acc ión terro­
rista resulta, con frecuencia, m u y barata. A u n q u e los cá lculos de los costos 
directos de los atentados del 11 de septiembre son variables, el m á s bajo os­
cila a l rededor de 100 000 dó la re s . C o n este desembolso relativamente me­
n o r , la "ganancia" neta para A l Qaeda c o n c l u y ó los costos e c o n ó m i c o s que 
los ataques representaron para Estados Unidos , estimados en al menos u n 
mi l lón de veces superiores. 

A este respecto, el t e r ror i smo de l t i p o de A l Qaeda representa m á s 
b i e n u n r e t o r n o a las motivaciones i d e o l ó g i c a s y las acciones as imétr icas 
d e l m o v i m i e n t o guer r i l l e ro p r e c r i m i n a l (es decir , puramente i d e o l ó g i c o ) , 
c o m o el de Sendero L u m i n o s o , en el P e r ú de los a ñ o s setenta. La so luc ión 
m á s obvia, ahora c o m o entonces, es cortarles la fuente de sustento. 1 6 Pero, 

1 5 L a w r e n c e F r e e d m a n , " T h e T h i r d W o r l d W a r ? " , Survival, v o l . 4 3 , n ú m . 4, i n v i e r n o de 
2 0 0 1 , p p . 61-88. Sobre e l a r g u m e n t o re la t ivo a la "v io l enc i a a s i m é t r i c a " , v é a n s e las p á g i n a s 64-67. 

1 6 Hassan Sa l ameh , u n t e r r o r i s t a de H a m a s c a p t u r a d o q u e se encargaba de co locar 
b o m b a s , r e v e l ó q u e e l p r e s u p u e s t o p r o m e d i o p a r a p a g a r los b o m b a r d e o s suicidas es d e alre­
d e d o r de 1 500 d ó l a r e s . " F o l l o w t h e M o n e y " , The Economist, 1 d e j u n i o d e 2002 ( e d i c i ó n de Es­
tados U n i d o s ) . 
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como apuntamos antes, para encontrar esa fuente , qu izá debemos p o n e r 
menos a t e n c i ó n a sus finanzas y volver la mirada , en cambio, a la econo­
m í a i n f o r m a l del apoyo popular . 

TERRORISMO Y BENEFICENCIA 

Sendero Luminoso , u n o de los movimientos guerri l leros terroristas, que 
r e c u r r i ó abiertamente a tácticas terroristas, c o n s i g u i ó el apoyo de los cam­
pesinos peruanos en tanto p r o m e t i ó l iberarlos de la o p r e s i ó n policiaca y 
m i l i t a r . La lóg ica de este m o v i m i e n t o fue semejante a la de la historia pol í­
tica de l terror i smo que se in ic ia con los j acobinos en la Francia revolucio­
nar ia de 1793-1794. E l Reino del T e r r o r (o la revo luc ión permanente) de 
los jacobinos fue posible una vez que se a p r o b ó la ley del m á x i m o , median­
te la cual sus partidarios en las secciones parisinas p u d i e r o n obtener pan a 
u n prec io accesible. A u n q u e a ú n solemos considerar este t ipo de terroris­
m o pol í t i co como u n f e n ó m e n o que se consume a sí mi smo y a otros en la 
violencia , es conveniente recordar este rasgo de l o r igen del t e r ror i smo, a 
saber, que el terror i smo promete a l g ú n t i p o de " d á d i v a " (ya sea seguridad, 
a u t o n o m í a u oportunidades de empleo) a sus posibles seguidores. A cam­
b i o de dicha "dádiva" , se espera de l pueb lo u n a a c c i ó n rec íproca . Por con­
siguiente, esos obsequios n o son gratuitos. Pero, al mismo t i empo , la 
in te racc ión terrorista-pueblo pretende sustentarse en la i lus ión de l iber tad . 
N o es u n a re lac ión que pueda a d m i t i r abiertamente ser catalogada como 
u n a re l ac ión de e x p l o t a c i ó n o e x p r o p i a c i ó n . E n efecto, lo m á s probable es 
que las bases de l m o v i m i e n t o se esfumen cuando el m o v i m i e n t o terrorista-
g u e r r i l l e r o intente gravarlas. Por consiguiente, u n a de las preguntas funda­
mentales en la t rad ic ión pol í t ica terror is ta n o es q u i é n se beneficia, s ino 
q u i é n da. La respuesta es: tanto los terroristas c o m o el pueblo que los apo­
ya. C o n base en u n m i t o de asistencia m u t u a , de rec iprocidad, el terroris­
m o es tá organizado como si fuera u n a ins t i tuc ión de beneficencia. 

Bajo esta luz, la idea de que los diarios de terroristas como M o h a m ¬
m e d A t t a constituyen los registros de a u d i t o r í a es grotescamente desatina­
da. Los verdaderos diarios de ese t i p o de p s i c ó p a t a s hab lan de sacrificio, y 
esto poco o nada tiene que ver c o n la actual c o n t r a m i t o l o g í a de l terror i s ta 
que l o muestra como u n c r i m i n a l mot ivado y empujado p o r el in terés mo­
netar io . Por repulsiva que le parezca esta idea al Occidente secular y mate­
rialista, d i f í c i lmente se puede i gnora r la l ó g i c a s i m b ó l i c a que opera en el 
c o r a z ó n m i s m o de l t e r ror i smo. E n d icha l ó g i c a la " l i b e r a c i ó n " es u n a glo­
r ia p r o m e t i d a y el sacrificio t iene t a m b i é n u n valor positivo. Incluso en los 
m o v i m i e n t o s terroristas que n o caen e n e l fanatismo religioso, el recluta-
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m i e n t o s e r í a imposible sin este discurso que p r o m e t e recompensas in tan­
gibles a quienes e s tén dispuestos a sacrificar su vida en la a cc ión . 

De a h í que la lóg ica financiera del t e r ror i smo deba buscarse m á s en 
las estructuras s imból icas de la filantropía que en la secuencia de transac­
ciones y movimientos que dan lugar al b lanqueado de d i n e r o . Si l o que se 
pre tende es cortar de tajo la fuente de l t e r ror i smo , d e b e r í a m o s , p o r consi­
guiente , a tender m á s a los donativos con los que se financian estos movi­
mientos y menos al lavado de d i n e r o . T o m Naylor , en part icular , ha 
prestado a t e n c i ó n a este terreno ignorado de " la po l í t i ca s u b t e r r á n e a y de 
la ayuda ex ter ior encub ie r t a " . 1 7 Si consideramos el apoyo que b r i n d a n tan­
to ind iv iduos privados como las d i á s p o r a s , motivados todos ellos p o r la so­
l i d a r i d a d i d e o l ó g i c a , religiosa y étnica , la imagen que surge es m u c h o m á s 
preocupante que aquella que reduce a los terroristas a simples criminales 
en busca d e l lucro . 

La d i ferencia que esto impl i ca es m á s evidente si comparamos los pro­
blemas que plantean, p o r u n a parte, el c o n t r o l de l lavado de d inero y, p o r 
la otra, la r e g u l a c i ó n de donativos a inst i tuciones c o m o el G A F . E n el p r i ­
m e r caso, los problemas se re lac ionan c o n la transparencia: en una econo­
m í a legal que n o puede i m p e d i r la i n t r o d u c c i ó n de d i n e r o ilegal en su 
corr iente financiera, ¿ c ó m o podemos seguir el rastro de los recursos ¡legal­
m e n t e obtenidos? Algunos sostienen que los movimientos de los capitales 
cr iminales n o se hacen visibles, n i const i tuyen u n a verdadera amenaza, si­
n o hasta que no salen de la e c o n o m í a legal para reinvertirse en actividades 
delictivas. E n otras palabras, mientras el d i n e r o i legalmente adqu i r ido se 
encuentra d e n t r o de la e c o n o m í a legal, n o representa mayor amenaza pa­
ra la estructura financiera, pese a los efectos corrupt ivos que puede tener 
e n la é t ica empresarial . 

A fin de estimar la amenaza real que representa la presencia de d i n e r o 
i lega lmente o b t e n i d o para la e c o n o m í a legal, M i c h a e l Levi y T o m Naylor 
nos i n v k a n a tomar en cuenta diversas variables: el m o n t o real de los re­
cursos i lega lmente adquir idos , las alteraciones en la tasa d i n e r o legal-dine-
r o i legal , la d i s t r i b u d ó n real (es decir , c o n c e n t r a c i ó n contra d i sper s ¡ón) 
d e l capital i legal , las ganancias generadas p o r m e d i o de los recursos ilíci­
tos y, sobre todo , la f o r m a en que los cr iminales dec iden infi l trarse en la 
e c o n o m í a legal. Estos autores p r e t e n d e n i n f u n d i r n o s cautela, m á s que 
alarma, pues los efectos son d i ferentes . 1 8 

1 7 N a y l o r , op. cit, p . 49 . 
1 8 M i c h a e l L e v i y T o m N a y l o r , " O r g a n i s e d C r i m e , t h e O r g a n i s a t i o n o f C r i m e , a n d t h e 

O r g a n i s a t i o n o f Business", L o n d r e s , D e p a r t m e n t o f T r a d e a n d I n d u s t r y , D e p a r t m e n t o f 
Science a n d T e c h n o l o g y Fore s ight D i r e c t o r a t e C r i m e P r e v e n c i ó n Pane l , 2000, p p . 7 y 8. ( la ver­
s i ó n e l e c t r ó n i c a se e n c u e n t r a e n h t t p : / / w w w . c a r d i f f . a c . u k / s o c s i / w h o s w h o / l e v i - o r g c r i m e . p d f ) . 

http://www.cardiff.ac.uk/socsi/whoswho/levi-orgcrime.pdf
http://http.y/www.cardirf.ac.uk/socsi/whoswho/levi-orgcrime.pdf
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Los donativos, p o r otra parte, t i enden a ser m á s visibles. Son, en efec­
to , el objet ivo mi smo de las c a m p a ñ a s de r e c a u d a c i ó n de fondos de los te­
rroristas. E l p rob lema que plantean es que, siendo obsequios l ib remente 
otorgados, escapan a la carac ter izac ión legal-ilegal que subyace en el blan­
queado de d inero . E n los casos m á s espectaculares, c o m o el de los tres m i l 
mi l lones de d ó l a r e s que el gobierno estadounidense d i o a los mujahid ines 
a finales de los ochenta, los donativos se hacen abiertamente , su or igen es 
in dudab lemente legal y, en p r i n c i p i o , t a m b i é n " l e g í t i m o " . 1 9 En efecto, la 
legal idad es la divisa de los donativos, ya sea que éstos se d i r i j an a "benefi­
cencias" de I r l anda de l N o r t e , Israel, Somalia o Afgani s tán . Entonces, de 
manera m u y s imilar a lo que ocurre con el financiamiento de los part idos 
po l í t i cos , el p r o b l e m a consiste en d e t e r m i n a r c u á n d o u n donante (que 
p o r de f in i c ión considera que es legal dar u n a c o n t r i b u c i ó n ) en real idad 
es tá i n c u r r i e n d o en u n acto ilegal. 

D i c h o en otras palabras, el p r o b l e m a de los donativos equivale al pro­
b lema d e l doble rasero. ¿Qué di ferencia hay entre los empresarios s a u d í e s 
que durante los a ñ o s noventa v i e ron a Osama b i n L a d e n como u n benefi­
ciar io l e g í t i m o y los muchos conservadores estadounidenses que conside­
r a r o n de la misma manera a la contra n i c a r a g ü e n s e en los años ochenta? 
¿Quién puede pronunciarse sobre el impuesto que recauda la Organiza­
c ión para la L i b e r a c i ó n de Palestina (OLP) de los salarios de los palestinos 
empleados en los estados del Gol fo , y las donaciones exentas de impuestos 
e n Estados U n i d o s para quienes apoyen al I n s t i t u t o para la Idea J u d í a , 
cuyo l e m a es: " E n u n Estado j u d í o , u n á r a b e n u n c a s e r á cons iderado 
i g u a l " ? 2 0 E l p r o b l e m a n o t iene que ver t an to c o n el d i n e r o como con e l 
j u i c i o prev io sobre q u i é n es y q u i é n n o es u n terrorista . Y ese j u i c i o , pese al 
i n t e n t o de ocul tar lo tras la parafernalia de u n enfoque gerencial de regu­
lac ión financiera, es indudab lemente de naturaleza pol í t ica . 

¿Y q u é decir de las instituciones de asistencia que apoyan a los progra­
mas de desarrol lo en lugares como C o l o m b i a o Chiapas, en Méx ico , y cu­
yos fondos pueden t e r m i n a r en manos de simpatizantes de movimientos 
insurgentes? E l d i l ema parece claro: si c o n la C o n v e n c i ó n para la Supre­
s ión del T e r r o r i s m o se puede despojar de fondos a los "terroristas", con la 
asistencia al desarrollo los fondos c o n t i n u a r á n l legando a las mismas ma­
nos. Es posible que incluso ese t i p o de ayuda extranjera sea u n o de los "re­
galos" que los movimientos terroristas p r o m e t e n a sus seguidores. C o n 
frecuencia, estos movimientos no só lo muestran u n a capacidad notable 

1 9 N a y l o r , op. cit, p . 49 . 
20 Ibid., p p . 78, 83 y 122. 
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para presentarse como frentes caritativos, sino que t a m b i é n está en su na­
turaleza el reivindicarse como genuinos benefactores. 

Los esfuerzos contra el t e r ror i smo apenas comienzan a dir igirse en la 
d i r e c c i ó n de los donativos y la asistencia. Sin embargo , c o n las armas de 
la transparencia y la legal idad, la guerra de l Occ idente contra el terroris­
m o d e b e r á comenzar p o r desmantelar el m i t o de que los movimientos te­
rroristas p u e d e n tener t a m b i é n el estatus de organizaciones filantrópicas 
(y, p o r consiguiente, deducibles de impuestos) . Los movimientos terroris­
tas d i f í c i lmente se rán algo sin sus bases de apoyo y de donantes, tanto na­
cionales como (hoy hay que aceptarlo) internacionales . N o hay duda de 
que éstas bases de "apoyo" son t a m b i é n el t a lón de Aquiles de los movi­
mientos terroristas. Si se les despoja de su facultad l e g í t i m a para atraer do­
nantes, cualquier m o v i m i e n t o d e g e n e r a r á f á c i l m e n t e en u n a organ izac ión 
que lucra y, p o r consiguiente, t r a i c ionará su p r o p i a lóg ica s imból i ca de fi­
l a n t r o p í a generosa. 

N o obstante, p o r cada caso de " r e e d u c a c i ó n " de u n donante h a b r á nue­
vos simpatizantes que a p o r t a r á n recursos frescos al t e r ror i smo. En n i n g u n a 
otra parte es esto m á s evidente hoy que en el hor izonte disperso del con­
f l ic to i s l ámico y la lucha terrorista, desde Bosnia y Kosovo hasta Cachemira y 
Chechenia , en d o n d e los donativos s e g u i r á n re iv ind icando su l e g i t i m i d a d 
y p e r m a n e c e r á n t a m b i é n como una causa l eg í t ima de p r e o c u p a c i ó n . 

L O S C A P I T A L E S D E L T E R R O R I S M O 

A m e d i d a que el rastreo financiero y el trabajo de inte l igencia (sobre todo 
en Paki s tán) ha empezado a revelar los nombres de los oficiales y tesoreros 
de A l Qaeda que estuvieron tras los atentados d e l 11 de septiembre, se ha 
hecho cada vez m á s evidente que, pese al bajo costo financiero de la ope­
r a c i ó n , la r e d de financiamiento terroris ta era en verdad extensa. Jonat­
h a n W i n e r ha r e u n i d o evidencia de los movimientos de fondos de A l 
Qaeda hacia instituciones bancarias en Albania , Austral ia , Bahamas, Bélgi­
ca, C a n a d á , las Islas C a i m á n , C h i p r e , Francia, A lemania , Indonesia, I r aq , 
e l Reino U n i d o y Estados Unidos , entre otros p a í s e s . 2 1 

Sin embargo, la re l ac ión entre el bajo costo de la a c c i ó n terrorista (Wi­
n e r calcula el costo tota l del ataque terror is ta de l 11 de septiembre en 500 

2 1 Sobre esto y l o q u e sigue v é a s e J o n a t h a n M . W i n e r , " C o m b a t i n g G l o b a l C o n f l i c t By 
P r o m o t i n g F i n a n c i a ! T r a n s p a r e n c y : T h e U t i l i t y o f a G l o b a l W h i t e L i s t " , t r aba jo e l a b o r a d o pa­
r a la r e u n i ó n d e l P r o g r a m a " E c o n o m i c A g e n d a s a n d C i v i l W a r s " , c e l e b r a d a e n Be l l ag io , I t a l i a , 
d e l 20 a 24 d e m a y o de 2002. 



JUL-SEP 2005 L A E C O N O M I A P O L Í T I C A D E L T E R R O R I S M O 371 

m i l d ó l a r e s ) y el alcance g e o g r á f i c o de la r e d financiera da p o r resultado 
una e c u a c i ó n m u y difícil para la ap l i cac ión de la ley. E l consenso que ve­
mos surgir entre los analistas sostiene que, aunque sea posible detectar el 
fmanc iamiento terrorista, ésta es una labor eminentemente retrospectiva, 
es decir, que só lo puede realizarse d e s p u é s de o c u r r i d o el ataque terroris­
t a . 2 2 En otras palabras, la labor de espionaje financiero n o nos dice quié­
nes son los terroristas. 

Pese a sus l imitaciones , la labor de rastreo retrospectivo no deja de ser 
valiosa. Por e jemplo , localizar las instituciones financieras que tuv ieron u n 
papel relevante en la p l a n e a c i ó n de los atentados de l 11 de septiembre en 
los Emiratos Á r a b e s Unidos (donde p a r a d ó j i c a m e n t e se encuentra tam­
bién el sector de servicios financieros m á s sofisticado de l M e d i o Or iente ) 
fue, sin duda , una pista m u y i m p o r t a n t e . 2 3 E n efecto, d e s p u é s de l 11 de 
septiembre, casos exitosos como éste son los que h a n dado peso al argu­
m e n t o a favor de las iniciativas de r e g u l a c i ó n financiera comprehensiva, y 
a su inmed ia t a e j e c u c i ó n legal. 

As í c o m o n o podemos dudar que los terroristas necesitan, en a l g ú n 
m o m e n t o , hacer uso de d i n e r o en efectivo o m e r c a n c í a s para a d q u i r i r ar­
mas, t ampoco podemos cuestionar que las medidas normativas que es tán 
p r o p o n i e n d o tanto la O N U como Estados U n i d o s t i e n e n u n p r o p ó s i t o loa­
ble. Si, c o m o pretende la c o n v e n c i ó n , fuera rea lmente posible confiscar 
los bienes que p o d r í a n ser utilizados con p r o p ó s i t o s terroristas, ¿ q u i é n po­
dr ía oponerse a ello? Pero, una vez m á s , la fuerza regulativa que anima al 
G A F responde a algunos problemas, pero deja sin resolver muchos m á s . El 
asunto m á s i m p o r t a n t e en cues t ión es el paradigma con base en el cual es­
tas medidas es tán siendo implementadas . L a estrategia ant i terror i s ta poste­
r i o r al 11 de septiembre, centrada en la r e g u l a c i ó n financiera y en la 
a p l i c a c i ó n de la ley, es tá basada en u n paradigma d i s e ñ a d o para combat ir 
el lavado de d i n e r o . 

2 2 L o s i n f o r m e s de i n v e s t i g a c i ó n y d e l FBI h a n reve lado q u e los secuestradores a é r e o s t u ­
v i e r o n acceso a u n a s u m a t o t a l de e n t r e 500 y 600 000 d ó l a r e s . D e las invest igaciones hechas 
e n las 35 cuentas bancar ias q u e a b r i e r o n los secuestradores e n Estados U n i d o s se o b t u v i e r o n 
las ev idencias m á s concretas , las cuales a y u d a r o n a d e s c u b r i r e l a lcance de la a c c i ó n estrecha­
m e n t e c o o r d i n a d a e n t r e c u a t r o g r u p o s de secuestradores. James Rise, "Sept. 11 Hi j acker s Ea-
s i l y M i s l e d U.S . Banks" , International Herald Tribune, 11 de j u l i o de 2002. 

2 3 A r a b i a Saudita , c o m o m u c h o s o t ro s p a í s e s , i n c l u i d o Estados U n i d o s , presenta u n a ex­
t r a ñ a m e z c l a d e servicios financieros. E n u n e x t r e m o , se e n c u e n t r a u n sistema financiero su­
m a m e n t e d e s a r r o l l a d o y ( e n p r i n c i p i o ) r e g l a m e n t a d o ; e n e l o t r o , las redes basadas e n la 
c o n f i a n z a m u t u a , q u e m u e v e n grandes f l u j o s de d i n e r o y q u e se h a n m a n t e n i d o f u e r a d e l al­
cance d e la r e g u l a c i ó n . E l s i s tema de remesas t a m b i é n h a g a n a d o p r e e m i n e n c i a e n e l c o n t i ­
n e n t e a m e r i c a n o , p o r e l cua l los t raba jadores legales e i legales e n Estados U n i d o s e s t á n e n 
c o n t a c t o c o n sus c o m u n i d a d e s de o r i g e n , e n t o d a A m é r i c a L a t i n a . 
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Es i m p o r t a n t e subrayar el debate p r a g m á t i c o en t o r n o a los éx i tos y 
fracasos d e l r é g i m e n contra el lavado de d i n e r o . Desde el lado posit ivo, el 
G A F puede subrayar la impres ionante d i fus ión de leyes contra el lavado de 
d i n e r o y la puesta en marcha de redes de c o o p e r a c i ó n transgubernamen-
ta l en numerosas jur i sdicc iones de l m u n d o , incluidas muchas que antes 
f u e r o n catalogadas como sospechosas. As imismo, su alcance es patente en 
la Segunda Directr iz sobre Lavado de D i n e r o de la U n i ó n Europea, de 
2001 . Pero, p o r el lado negativo, c o m o lo ha destacado el p r o p i o W i n e r , 
antes de que A l Qaeda hic iera uso de sus servicios bancarios, Duba i ya era 
m i e m b r o de l r é g i m e n contra el lavado de d i n e r o . 2 4 

Entonces, p r a g m á t i c a m e n t e , regresamos al ant iguo debate: ¿si la es­
trategia cont ra el lavado de d i n e r o n o f u n c i o n ó u n a vez, significa el lo que 
de f in i t i vamente n o f u n c i o n a r á ? Pero, m á s a l lá de la d i s cus ión sobre los 
é x i t o s y fracasos de la l eg i s l ac ión cont ra el b lanqueado de d i n e r o , l o m á s 
p reocupante es que la perspectiva de la r e g u l a c i ó n financiera considera 
e l financiamiento de l t e r r o r i s m o c o m o u n p r o b l e m a que, en ú l t i m a ins­
tancia , puede subsumirse en el m a r c o de d i c h o paradigma. ¿ C u á l e s son 
sus implicaciones? 

Debemos comenzar p o r examinar dos cuestiones. La p r i m e r a es a 
d ó n d e nos conduce realmente el parad igma de la lucha contra el lavado 
de d i n e r o . Lejos de llevarnos a los terroristas, existen muchas evidencias de 
que la l ó g i c a de la lucha contra el lavado de d i n e r o m á s b i e n nos conduce 
a los bancos. L o que rea lmente e s tá en el f o n d o de las medidas contra el 
lavado de d i n e r o es la incapacidad de las inst i tuciones financieras interna­
cionales para vigi lar y audi tar las transacciones e lec t rónicas de divisas que 
real izan clientes a m e n u d o a n ó n i m o s . Por tanto , la responsabilidad de l pa­
r a d i g m a recae en ú l t i m a instancia en las inst i tuciones de servicios finan­
cieros globalizados. A h o r a b i e n , n o es difíci l p redec i r los o b s t á c u l o s c o n 
los que se t o p a r á la expectativa de que o c u r r a u n mar ida je entre el mar­
co p ú b l i c o de r e g u l a c i ó n y el r é g i m e n a u t o n o r m a t i v o pr ivado . E n efecto, 
las evidencias en cont ra d e l pa rad igma p r o v i e n e n precisamente de aque­
l los casos que h a n buscado ajustarse a d i c h o esquema, como e l de los 
"Pr inc ip io s de Wolf sberg" , u n a in ic ia t iva de finales de los a ñ o s noventa , 
presentada p o r 12 de los bancos m á s impor tante s de l m u n d o , que estable-

2 4 M á s a ú n , a finales de agosto d e 2 0 0 1 , u n i n f o r m e de la ONU daba pocas esperanzas c o n 
r e s p e c t o a las perspectivas de esa " g u e r r a " financiera. H a c i a finales de n o v i e m b r e d e 2002, só­
l o se h a b í a n conf i scado 121 m i l l o n e s d e d ó l a r e s y A l Qaeda h a b í a d a d o muestras d e su h a b i l i ­
d a d p a r a desviar recursos p o r m e d i o d e canales financieros n o t r ad i c iona le s , e n t r e ellos 
m e r c a n c í a s de p o c o v a l o r y redes bancar ia s i n f o r m a l e s . " L a ONU a f i r m a q u e h a fracasado e l 
b l o q u e o de las cuentas de A l Qaeda" , E l País, 30 d e agosto d e 2002; y " S ó l o se h a n i n t e r v e n i d o 
120 m i l l o n e s a g r u p o s t e r ror i s t a s " , El País, 27 de n o v i e m b r e de 2002. 
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c ió los L ineamientos Mundia les contra el Lavado de D i n e r o para la Banca 
Privada, sin que a la fecha n i n g u n a inst i tución de China , Rusia, A m é r i c a 
Lat ina , el M e d i o O r i e n t e o Áfr ica los haya suscr i to . 2 5 Pese a e l lo , t a m b i é n 
es cierto que en la era post E n r o n , e l tema de la responsabil idad corporat i ­
va permanece en el aire. Se r í a , pues, u n a i ron ía de la h i s tor ia que la gue­
r r a contra el t e r ror i smo catalizara el j u i c i o a favor de la r e n d i c i ó n de 
cuentas corporativa. 

Pero si, al reglamentar el d i n e r o de los terroristas, los bancos t e r m i n a n 
siendo el blanco, ¿ q u é ocurre entonces con el capital de los propios terro­
ristas? ¿Qué herramientas debe ut i l izar el paradigma antilavado de d i n e r o 
contra el capital terrorista? L a segunda cues t ión es p o l é m i c a . Debemos te­
ner en mente dos expresiones distintas, pero í n t i m a m e n t e relacionadas, 
de capital terrorista: el d i n e r o " rea l " de bienes transferibles y el capital sim­
bó l i co de la a c c i ó n terroris ta per se. Este ú l t imo n o es menos valioso p o r ser 
s imból i co . D e s p u é s de los acontecimientos de l 11 de septiembre, existe u n 
comprensible t a b ú en t o r n o a este tema. Debe ser claro, sin embargo, que 
la de s t rucc ión de las Torres Gemelas en Nueva Y o r k fue u n a a c c i ó n terro­
rista " sub l imemente" fruct í fera . E n el sentido estricto de la palabra, en la 
historia de la estét ica , l o subl ime designa u n acto calculado para inspirar 
ter ror , pese a que, en la prác t i ca , tanto la mot ivac ión c o m o el alcance des­
truct ivo de tales acciones resulten, con frecuencia, inconmensurab le s . 2 6 

E n la m e d i d a e n que el paradigma contra el lavado de d i n e r o hace de 
los costos y beneficios el factor medular , poco parece decirnos d e l terroris­
m o y m u c h o , en cambio , de la p r o f u n d a r e p u l s i ó n d e l pensamiento l ibera l 
occidental a la l ó g i c a s i m b ó l i c a de los actos de t e r ror . ¿ N o ser ía , pues, me­
j o r proceder c o m o si en verdad e s tuv iéramos en f rentando u n f e n ó m e n o 
susceptible de ser calculado y, p o r consiguiente, regulado? Es decir , la ma­
n i p u l a c i ó n de d i n e r o " rea l " con p r o p ó s i t o s c laramente cr iminales . 

2 5 W i n e r , op. cit. 
2 6 Esta c o n c e p c i ó n d e l t e r r o r i s m o se asemeja m u c h o a la d e l " t e r r o r i s m o p o r e l t e r r o r i s ­

m o " , que descr ibe P h i l i p W i n d s o r . Para é l esta m a n i f e s t a c i ó n de v i o l e n c i a e x t r e m a es u n a 
" a c t i v i d a d a u t ó n o m a " , i n d e p e n d i e n t e de u n c o n t e x t o o r e a l i d a d p a r t i c u l a r e s y e s t á i n s p i r a d a 
p o r u n "deseo de v e n g a n z a " y u n a " d e t e r m i n a c i ó n p s i c ò t i c a d e d e j a r u n a m a r c a e n e l m u n ­
d o " , la cua l es a su vez d e s e n c a d e n a d a p o r u n p a t r ó n de "u l t r a j e s y represal ias" . E l v e h í c u l o 
d e esa a g r e s i ó n n o a sp i ra ( n i p u e d e a sp i ra r ) a c o n v e r t i r s e e n u n a c t o r o u n i n t e r l o c u t o r p o l í ­
t i c o . P o r t a n t o , a f i r m a L u d o l f i o P a r a m i o , ese t e r r o r i s m o " f u n d a m e n t a l i s t a " t e n d r í a q u e ser 
e n f r e n t a d o e n s í m i s m o y n o c o m o u n s í n t o m a d e u n p r o b l e m a m á s p r o f u n d o . V é a s e W i n d ­
sor, " T h e M i d d l e East a n d T e r r o r i s m " , op. cit., p p . 30 y 3 1 ; R.T. V i n c e n t , " C o n c l u d i n g Obser¬
va t ions " , e n F r e e d m a n et al, op. cit, p . 103; y L u d o l f i o P a r a m i o , "Falsos consue los " , El País, 6 
d e o c t u b r e d e 2 0 0 1 . 
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Pese a las grandiosas pretensiones s intét icas de l eslogan de "la guerra con­
t r a el terror i smo" , el "eje de l m a l " , el enemigo m o n o l í t i c o tarde o tempra­
n o t e n d r á que fragmentarse en distintas ca tegor í a s de amenaza. Si declarar 
u n a "guerra" contra A l Qaeda fue u n a c o n c e s i ó n innecesaria al enemigo 
(pues le o t o r g ó al terrorista precisamente la c a t e g o r í a de combatiente , que 
hasta entonces se le h a b í a negado) , la p r e t e n s i ó n de u n i r muchas batallas 
distintas en una megaguerra corre el riesgo de resultar i n o p e r a n t e . 2 7 L a 
guerra contra el te r ror i smo t e n d e r á a bifurcarse de manera i r remediable . 

A la fecha, hemos observado la apertura de dos frentes que apuntan a 
dos blancos: las organizaciones terroristas y los estados patrocinadores de l 
t e r ror i smo. ¿Qué tan relacionados e s tán? Sin duda, u n Estado con grandes 
dotaciones de armas b io lóg ica s y q u í m i c a s puede representar u n a "cabeza 
de puente " para una o r g a n i z a c i ó n terrorista. Pero, ¿ q u é t i p o de v íncu lo 
rea lmente exis t ía entre el Estado y las organizaciones criminales y terroris­
tas en el p r i m e r caso divulgado de i n t e n t o de vender armas nucleares con 
u r a n i o enr iquec ido , en Rusia? 2 8 ¿ D ó n d e empieza y d ó n d e t e r m i n a la l ínea 
que separa a los estados de grupos terroristas como la j i h a d i s l ámica egip­
cia o los fundamentalistas argelinos? 

Podemos del inear dos i m á g e n e s m u y distintas de lo que constituye la 
amenaza: en una de ellas se ve a los grupos terroristas c o m o for tu i to s e 
impredecib les , y en la o t ra se les describe c o m o vinculados e interre lac io-
nados. E n la p r i m e r a , nos enfrentamos a muchos grupos y m o v i m i e n t o s , 
cada u n o con sus propias reivindicaciones y resentimientos, historias y " l u ­
chas", u n mar de organizaciones s u b t e r r á n e a s tan agitado que n o podemos 
saber de d ó n d e p r o v e n d r á el p r ó x i m o ataque terrorista, hasta que nos gol­
pee. E n la segunda imagen, tenemos u n a r c h i p i é l a g o de bases de terroris­
m o interconectadas, algunas de las cuales se presentan como grandes áreas 
de t ierra perfectamente identificables y otras como p e q u e ñ o s islotes. 

La imagen que se ha impues to es la segunda y existen algunas buenas 
razones para el lo. Por u n a parte , la idea de u n m a r agitado es demasiado 
inquie tante ; es casi u n a invi tac ión a la pasividad: a sentarse y esperar. E n 

2 7 Para u n a a p r o x i m a c i ó n m á s m a t i z a d a a l l e n g u a j e de l a g u e r r a y la u t i l i d a d de los re­
cursos b é l i c o s v é a s e M i c h a e l H o w a r d , " 9 - 1 1 ' a n d A f t e r : A B r i t i s h V i e w " , Naval War College Re¬
view, o t o ñ o de 2002, p p . 10-21; y J o s e p h D . M c N a m a r a , " T h e Defens ive F r o n t L i n e " , 
Regulation Magazine, v o l . 24, n ú m . 4, i n v i e r n o de 2 0 0 1 , p p . 61-63. 

2 8 V é a s e "Russia Says I t F o i l e d I l l e g a l Sale o f W e a p o n s - G r a d e U r a n i u m " , New York Times, 
1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 0 1 . A s i m i s m o , A l e x P. S c h m i d , " T h e L i n k s b e t w e e n T r a n s n a t i o n a i Orga¬
n i s e d C r i m e a n d T e r r o r i s t C r i m e s " , Transnationai Organized Crime, v o l . 2, n ú m . 4, i n v i e r n o de 
1996, p p . 40-82. 
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cambio, la imagen de las cadenas de islas ofrece la pos ib i l idad de i d e n t i f i ­
car los eslabones y p o r consiguiente de intentar , al menos, r o m p e r y desar­
t icular la cadena. 

N o obstante, el p r o b l e m a con la segunda imagen es que cada vez hay 
m á s eslabones que separar. ¿Por q u é h a b r í a de emprenderse u n a a c c i ó n 
ant i terror i s ta en ese p u n t o , m á s que en aquel otro? E n lugar de llevar la 
cuenta de las victorias contra los terroristas, lo ú n i c o que nos queda es 
u n a lucha sin tregua contra " e l t e r ro r i smo" . Si las F A R C de C o l o m b i a e s t án 
en la cadena, p o r e jemplo , ¿ p o r q u é n o existe actualmente u n a guerra 
contra ellas, as í como las hay cont ra la Euskadi ta Askatasuna ( E T A o Paí s 
Vasco y L i b e r t a d ) , e l E j é rc i to Revoluc ionar io I r l andés o H e z b o l á ? 2 9 

A u n q u e pudiera responderse, en u n t o n o p r a g m á t i c o , con la afirma­
c ión de que " iremos p o r ellos en su m o m e n t o " , la imagen de la cadena, y 
de u n a gran c o n s p i r a c i ó n , ha ganado fuerza precisamente porque ofrece 
u n mecanismo de respuesta con u n poder de alcance tan grande c o m o la 
imagen misma de l enemigo al cual evoca. La "guerra" es s ó l o u n segmento 
de d icho mecanismo. E n efecto, en tanto respuesta, es a la vez m e t á f o r a y 
amenaza real contra el t e r ror i smo . Cualquier acc ión que se e m p r e n d a 
contra el terror i smo puede considerarse como parte de esta gran c a m p a ñ a 
bé l ica . L a e l iminac ión de las finanzas de l ter ror i smo ha sido, sin duda, la 
p r i m e r medida a escala m u n d i a l contra el te r ror i smo y ha sido, qu izás tam­
b i é n , la p r i m e r a batalla de la guerra contra el t e r ror i smo. 

La p r i n c i p a l ventaja de atacar los recursos financieros es que p r o m e t e 
ser algo tan global c o m o el p r o p i o " t e r ro r i smo" . Pero la c a m p a ñ a contra 
los recursos financieros ha p e r m i t i d o t a m b i é n insertar las diferentes ex­
presiones y manifestaciones locales en la e c o n o m í a g lobal de l t e r ror i smo . 
Por u n lado, se j uzga que las operaciones terroristas n o son nada sin el 
apoyo de los grupos financieros terroristas, y p o r el o t r o , se alega que los 
estados patrocinadores h a n f u n c i o n a d o en ocasiones c o m o bancos, y en 
otras c o m o donantes de los terroristas. N o debe, pues, e x t r a ñ a r que las 
sanciones financieras fueran t a m b i é n d i s e ñ a d a s para l i d i a r c o n los esta­
dos "paria" . 

L a C o n v e n c i ó n I n t e r n a c i o n a l para la S u p r e s i ó n de l F inanc iamiento 
de l T e r r o r i s m o equivale, p o r consiguiente, a u n a d e c l a r a c i ó n de guerra y 
es consecuencia inevitable d e l papel que d e s e m p e ñ a la O N U en la de f in i -

2 9 Desde e l 11 de s e p t i e m b r e , las listas d e g r u p o s terror i s ta s h a n s ido o b j e t o de u n a aten­
c i ó n cada vez m a y o r p o r p a r t e de Estados U n i d o s , la ONU, l a UE y o t ros o r g a n i s m o s reg iona­
les, e n t r e el los la OEA. A u n q u e h a h a b i d o ciertas c o i n c i d e n c i a s , c o m o e n e l pasado, es m u y 
pos ib le q u e s u r j a n d i screpancias . Sobre e l debate e n la UE e n t o r n o a la e x c l u s i ó n de H e z b o l á 
d e l a l ista de o rgan izac iones te r ror i s ta s , v é a s e " L a pr i sa d e l g o b i e r n o p r o p i c i ó l a d i f u s i ó n de 
u n a l ista e r r ó n e a de g r u p o s t e r ror i s t a s " , E l País, 29 de d i c i e m b r e de 2 0 0 1 . 
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c i ó n de las normas internacionales . Debe ser claro, sin embargo, que este 
tipo de declaraciones de guerra n o se da en la nada. De jando de lado las 
enormes repercusiones y secuelas de los ataques terroristas de septiembre 
de 2001, c o m o este ensayo ha in ten tado mostrar, es posible rastrear una 
g e n e a l o g í a m u y precisa de l paradigma que postula "seguir la pista de l d i ­
nero " . E n efecto, podemos trazar u n a clara c o n t i n u i d a d desde la c a m p a ñ a 
para la e l i m i n a c i ó n de las finanzas terroristas hasta el c o n j u n t o de medidas 
contra el lavado de d i n e r o , y, de ah í , a la m á s ampl ia y vieja cruzada contra 
e l narcot rá f i co . Por d o n d e se m i r e , en la guerra contra el t e r ror i smo nos 
topamos c o n la c o n t i n u a c i ó n de la guerra contra las drogas. 

Esto es evidente en muchos niveles, desde el re tór i co hasta e l inst i tu­
c ional . E n el l i b r o i n t i t u l a d o Terrorism, Drugs and Crime in Europe encontra­
mos, p o r e jemplo , la siguiente a f i r m a c i ó n : " E l p r o b l e m a es tan urgente de 
d e b e r í a ser considerado c o m o u n a guerra m u n d i a l . " 3 0 N o se trata, puntua­
liza de i n m e d i a t o e l autor , de u n a "guerra convencional" , aunque n o p o r 
e l lo deja de ser u n a guerra , en la que a d e m á s , de paso, e s tá e n j u e g o la ci­
vi l ización. T a m b i é n resulta curioso el o r igen de u n a ins t i tuc ión como el 
G r u p o de A c c i ó n Financiera , que se c r e ó en 1989 luego de que u n g rupo 
de pa í ses admit ie ra la amenaza que representaban los ingresos derivados 
d e l narcot rá f i co y el consecuente lavado de d i n e r o . 3 1 Poster iormente , en 
1998, ocho pa í s e s firmaron la D e c l a r a c i ó n de Basel, p o r la cual se compro­
m e t i e r o n a ident i f i car las fuentes de l d i n e r o del narco t rá f i co y a cooperar 
e n las investigaciones judic ia les internacionales sobre actividades ilegales 
relacionadas con el n a r c o t r á f i c o . Poco hace falta para reconocer que los 
diversos tratados y convenciones internacionales para combat i r el comer­
cio de drogas ilícitas y p s i c o t r ó p i c a s , las transacciones ilícitas y e l c r i m e n 
organizado i n t e r n a c i o n a l , n o hacen sino cor roborar la h ipóte s i s de que, 
e n la guerra contra eL t e r ror i smo , e s tán contenidas muchas guerras. 

Es a q u í d o n d e las cr í t icas p r a g m á t i c a s rea lmente hacen d u d a r de la 
eficacia de l m é t o d o de r e g u l a c i ó n financiera para enfrentar la amenaza 
d e l te r ror i smo. Si tomamos , p o r e j emplo , los ingresos totales de l narco t rá ­
fico, t e n d r í a m o s que aceptar que é s tos h a n seguido a u m e n t a n d o pese a 
las numerosas iniciativas y medidas internacionales que se h a n tomado . 
Esto n o nos lleva a c o n c l u i r que el r é g i m e n contra el lavado de d i n e r o sea 
e r r ó n e o en p r i n c i p i o o impos ib le de p o n e r en p r á c t i c a (aunque , cuando 
las transferencias e l e c t r ó n i c a s de fondos ascienden a mi l l ones de d ó l a r e s , 
la tarea resulta t emerar i a ) , s ino m á s b i e n que la táct ica que postula "se­
g u i r la pista d e l d i n e r o " n o ha sido la m e j o r f o r m a de l i b r a r la batalla con-

3 0 C l u t t e r b u c k , op. cit, p . 192. 
3 1 W i n e r , op. cit. 
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tra las drogas . 3 2 Más que e l p lano financiero es el á m b i t o pol í t i co el que 
merece u n a mayor a t e n c i ó n . 

Pero la pol í t ica nos lleva de regreso a los casos de l doble rasero. M i e n ­
tras que los m é t o d o s de r e g u l a c i ó n y c o n t r o l financiero p r o m e t e n u n tra to 
i m p a r c i a l (cualquier lavador de d i n e r o e s tá en igua l riesgo de ser detecta­
d o ) , debe ser claro que las respuestas pol í t icas que se ext iendan tanto a 
narcotraficantes como a terroristas ob l igan con frecuencia a abandonar la 
u n i f o r m i d a d de una n o r m a con pretensiones de imparc ia l idad . S e r á n las 
consideraciones práct icas las que l leven en ú l t i m a instancia a los responsa­
bles po l í t i cos a conc lu i r si el comerc io de o p i o en Afgani s tán es tá c o n t r i b u ­
yendo o n o a consolidar las bases locales de l nuevo r é g i m e n . S e r á n este 
t i p o de consideraciones las que l levarán t a m b i é n a los pol í t icos a dec id i r si 
e l comerc io de h e r o í n a en Paki s tán puede ser atajado sin que se corra el 
riesgo de perder el c o n t r o l sobre el servicio de inte l igencia paki s taní , o las 
que d e t e r m i n a n que pa í s e s productores y de tráns i to en L a t i n o a m é r i c a de­
b e n ser o no sujetos de cert i f icac ión. 

L a conveniencia de este t i p o de consideraciones p r a g m á t i c a s puede 
parecer comprensible en la p r á c t i c a pero es difícil de just i f icar. Ent re otras 
razones porque las consideraciones p r a g m á t i c a s suelen traer aparejada la 
necesidad de justif icaciones adicionales ad infinitum. La e c u a c i ó n que c o n 
f recuencia se establece entre el n a r c o t r á f i c o y ciertos movimientos insur­
gentes, como las F A R C , p e r m i t e advert ir c o n toda clar idad este d i lema. De 
nuevo, la idea de n o r m a , de e s t á n d a r s ó l o es concebible si se establece que 
ciertos actos criminales son peores que otros y si se def ine con absoluta 
p r e c i s i ó n el carác ter c r i m i n a l de ciertos movimientos y grupos terroristas. 

E n teor ía , la guerra contra e l t e r ror i smo se c o n d u c i r á de manera simi­
lar al combate contra el na rco t rá f i co . As í c o m o este ú l t imo se t r a n s f o r m ó 
e n u n a guerra contra insurgentes involucrados en actividades criminales , 
a s í t a m b i é n la guerra contra el t e r ror i smo d e s l e g i t i m a r á a los terroristas, 
r e d e f i n i é n d o l o s como cr iminales e c o n ó m i c o s . L a c o n c l u s i ó n obvia de esta 
l ó g i c a es que la guerra cont ra el t e r ror i smo t e n d r á que enfrentar a u n su-
p e r e n e m i g o como las "terroristas-guerrilleras-criminales F A R C " . 

Pero a esto se a ñ a d e u n ú l t i m o prob lema . Si las F A R C han usado dine­
r o d e l n a r c o t r á f i c o para la insurgencia y el t e r ror , ¿ n o ser ía me jor cortar el 
sumini s t ro de d i n e r o , y n o s ó l o seguirle la pista? E n teor ía , eso es l o que 
p re tende el paradigma de la p r o h i b i c i ó n de las drogas. Pero, en la prácti-

3 2 V é a s e S t e p h e n E. F l y n n e n " R e p o r t o f t h e W o r k s h o p o n M o n e y L a u n d e r i n g o f t h e Re¬
source C o m m i t t e e o n T r a n s n a t i o n a l C r i m e o f t h e I n t e r n a t i o n a l Sc ient i f i c a n d Profess ional 
A d v i s o r y C o t m c i l (ISPAC)", C o u r m a y e u r , I t a l i a , 23 y 24 de m a r z o de 1992. E n 1991 , p o r e j em­
p l o , e l C l e a r i n g H o u s e I n t e r b a n k P a y m e n t System m a n e j ó a l r e d e d o r de 37 m i l m i l l o n e s d e 
t ransacc iones , p o r u n v a l o r d e 222 b i l l o n e s d e d ó l a r e s . 
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ca, tal p r o h i b i c i ó n ha sido el factor central que ha incrementado el valor 
tota l de las drogas que se comercian, creando unos diferenciales de pre­
cios cada vez m á s grandes entre los costos de p r o d u c c i ó n y su precio en las 
calles. 3 3 Si lo que se t iene en la m i r a es el d i n e r o de l narco t rá f i co que, se 
supone t a m b i é n , es la fuente m á s c r i m i n a l del financiamiento terrorista, 
entonces la guerra contra el terror i smo d e b e r í a encarar al menos el hecho 
de que los narcotraficantes y los grupos insurgentes y terroristas relaciona­
dos con éstos resultan en ú l t ima instancia beneficiados al imponerse el 
c u m p l i m i e n t o de la p r o h i b i c i ó n . Si realmente p u d i é r a m o s incautarnos del 
d i n e r o del narco t rá f i co (y n o só lo seguirle el rastro) , entonces tal vez po­
d r í a m o s empezar a discernir si la mot ivac ión de los grupos insurgentes y 
terroristas es el d i n e r o o los objetivos i d e o l ó g i c o s que e n a r b o l a n . 3 4 

COMENTARIOS FINALES 

L a guerra contra el t e r ror i smo que d e c l a r ó el gob ie rno de Bush a finales 
de 2001 parece desprenderse de las premisas de la l eg i s l ac ión contra el la­
vado de d i n e r o cuyo auge ocurre en los pasados 15 a ñ o s . E n efecto, u n o 
de los rasgos m á s caracter í s t icos de la guerra de W a s h i n g t o n contra el te­
r ror i smo ha sido la inc lu s ión de los ingresos de los terroristas en la lista de 
blancos pr ior i tar ios . Sin embargo, aunque la lóg ica de drenar los recursos 
de las redes terroristas pueda parecer a p r i m e r a vista impecable , en la 
prác t i ca resulta ajena a las motivaciones e incluso host i l a los fines ú l t imos 
de l terror i smo. 

La nueva ofensiva contra el lavado de d i n e r o t iene sentido en tanto es­
trategia de guerra contra u n enemigo espec í f i co , a saber, aquel c r i m i n a l 
que se comporta como u n actor racional motivado exclusivamente por cálcu­
los de costo-beneficio y de m a x i m i z a c i ó n de ganancias. T e n d r í a t a m b i é n 
sentido en el caso de que las naciones industrializadas se v ieran inundadas 
c o n narcó t i cos y d i n e r o de l narco t rá f i co , y p o r consiguiente en una situa-

3 3 V é a s e M é n i c a S e r r a n o y M a r í a Ce l i a T o r o , " F r o m D r u g - T r a f f i c k i n g to T r a n s n a t i o n a l 
O r g a n i z e d C r i m e i n L a t í n A m e r i c a " , e n B e r d a l y Ser rano , op. cit, p . 160. 

3 4 T o m e m o s c o m o e j e m p l o e l caso de las comple ja s t é c n i c a s financieras ut i l izadas p o r las 
FARC para " c l o n a r " las cuentas bancar ias d e l g o b i e r n o c o n e l fin de lavar ingresos p r o v e n i e n ­
tes de l n a r c o t r á f i c o y secuestros. C u a n d o m e n o s , eso es l o que d i j o e l g o b i e r n o . Pero , s e g ú n 
o t r a fuente , L e ó n V a l e n c i a , los m o v i m i e n t o s insurgentes de C o l o m b i a s o n i n h e r e n t e m e n t e 
conservadores e n e l m a n e j o d e sus recursos financieros y, p o r e n d e , n o s o n propensos a r ecu­
r r i r a los c i r c u i t o s financieros m o d e r n o s . A d e m á s de ser u n anal i s ta s u m a m e n t e r e c o n o c i d o , 
Va lenc i a t a m b i é n t i e n e la venta j a de h a b e r s ido él m i s m o u n g u e r r i l l e r o . "Las FARC b l o q u e a n 
d i n e r o a t ravés d e l g o b i e r n o " , E l País, 30 d e agosto de 2002. 
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c ión de mayor inseguridad. Si un imos ambos supuestos, la estrategia resul­
tante sin d u d a parece racional . Se trata de acertar en el c o r a z ó n de la ope­
r a c i ó n financiera con el fin de sustraer las ganancias y conseguir de esta 
manera disuadir poderosamente el c r i m e n . De nuevo, algo semejante su­
pone la l óg i c a a favor de drenar el capital c r i m i n a l . Cuanto m e n o r sea el 
capital s e r á n menores t a m b i é n las posibil idades de que se cometan cr íme­
nes. Y esto nos conduce a otra premisa centra l de esta estrategia: la certeza 
de que u n m é t o d o semejante pud iera c o n t r i b u i r t a m b i é n a proteger la 
e c o n o m í a l ega l . 3 5 Por donde se m i r e , pues, el saldo d e b e r á ser positivo. És­
ta es n o só lo una pol í t ica racional , sino t a m b i é n u n a pol í t ica cargada de 
buenas noticias. La impor tanc i a de esta estrategia ha dependido m á s de la 
c lar idad y de la consistencia de su l óg i ca que de su d e s e m p e ñ o prác t i co . 
E n efecto, su precario d e s e m p e ñ o p r á c t i c o se antoja irrelevante. Pese al es­
caso é x i t o de esta estrategia en el c o n t r o l de los mercados ilegales, i n c l u i ­
do el mercado de drogas ilícitas, el m é t o d o de seguir la pista de los 
d iv idendos del c r i m e n se convirt ió en u n o de los dos pilares m á s i m p o r ­
tantes de la respuesta de Bush a los atentados de l 11 de septiembre. 

Pero la rac ional idad de esa pol í t ica ha descansado en sus pretensiones 
de congruencia in terna , y en su f ide l idad a u n a serie de pr incipios cuya va­
lidez p r á c t i c a ha sido cada vez m á s cuestionada. E l hecho de que la pol í t ica 
n o func ionara donde d e b í a haberlo hecho (en el rentable e ilícito merca­
d o de las drogas) era claramente irrelevante. Su poder seductor fue tal que 
p r o n t o A l Qaeda fue considerada como u n a o r g a n i z a c i ó n j e r á r q u i c a pode­
rosa, bajo el f é r reo c o n t r o l de u n p e q u e ñ o g r u p o de mentes geniales y c o n 
acceso a inmensas sumas de d i n e r o derivadas de l c r i m e n . Y, al t i empo que 
o c u r r í a esto, otras perspectivas f u e r o n senci l lamente descartadas. Entre 
éstas es i m p o r t a n t e destacar aquella que b u s c ó dar cuenta del legado es­
t r u c t u r a l que d e j ó el fin de la Guerra Fr í a en Afgan i s t án : el auge de la eco­
n o m í a de l op io , del comercio de armas y de las inst i tuciones filantrópicas 
i s l á m i c a s (sector que h a b í a sido o r i g i n a l m e n t e f o m e n t a d o p o r Estados 
U n i d o s para ayudar a financiar la guerra contra la o c u p a c i ó n soviét ica) . 

Poca d u d a cabe de que Osama b i n L a d e n y la r e d A l Qaeda encontra­
r o n en esta estructura e c o n ó m i c a , tan caó t i ca como " b i e n aceitada", u n va­
lioso n i c h o desde el cual p u d i e r o n eviscerar lo que quedaba de l Estado y 
ut i l izar el c a p a r a z ó n restante como cuarte l de operaciones para desde a h í 
planear su atroz c a m p a ñ a t e r r o r i s t a . 3 6 L a a t roc idad de l terror i smo no ad­
m i t e d i s c u s i ó n , como tampoco la barbar ie de los ataques del 11 de sep­
t iembre . Sin embargo, m á s que establecerse en e l centro de una r e d 

3 5 V é a s e N a y l o r , op. cit., p p . 250 y 2 5 1 . 
3 6 R o b e r t s , op. cit., p p . 20 y 2 1 ; V i n c e n t , " C o n c l u d i n g O b s e r v a t i o n s " , op. cit., p . 104. 
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m u n d i a l de flujos e lec t rón icos de d inero , b i n L a d e n estaba dispuesto a 
operar desde una cueva; y m á s que el lucro , lo que mot ivó a aquellos de 
sus lugartenientes que se lanzaron sobre Wash ing ton y Nueva York fue u n 
od io tan p a t o l ó g i c a m e n t e arraigado que d e j ó a la m a y o r í a de los analistas 
occidentales aparentemente sin explicaciones. Desde u n a perspectiva me­
nos apasionada es claro que para Washington era sencil lamente inconcebi­
b le que estos miembros p a t o l ó g i c o s de A l Qaeda pre tend ie ran arrogarse el 
papel de enemigos de la p r i m e r a superpotencia. Por e l lo , la func ión psico­
lóg i ca de la po l í t i ca contra el lavado de d i n e r o , que ha sido ampl iamente 
divulgada a través de los medios de c o m u n i c a c i ó n , es presentar a la menta­
l i d a d estadounidense y occidental u n a imagen m á s cercana e incluso com­
prensible d e l enemigo. 

Sin embargo, el a u t o e n g a ñ o resulta m u y peligroso cuando se trata de 
asuntos de seguridad. Por una parte, es poco probable que las aportacio­
nes voluntarias a "la causa" puedan ser frenadas con la ap l i cac ión de u n 
m é t o d o enfocado en sustraer los dividendos de l c r i m e n . A u n cuando pu­
diera imponerse u n a m o r a t o r i a a los donativos para el terror i smo, como 
apuntamos antes, las cantidades de d i n e r o que se necesitan para llevar a 
cabo los actos terroristas son en real idad m i n ú s c u l a s (recordemos que éste 
fue u n o de los rasgos m á s sorprendentes y cruciales de l 11 de sept iembre) . 
Pero, a d e m á s , e l d a ñ o colateral a la e c o n o m í a legal p r o d u c i d o p o r el au­
m e n t o progresivo de los requer imientos de i n f o r m a c i ó n (sobre el or igen 
d e l d i n e r o ) impuestos a los sistemas financieros mundia les p o d r í a ser tam­
b i é n considerable. 

Sin embargo , con frecuencia los cr í t icos de l m é t o d o contra el lavado 
de d i n e r o parecieran estar desinformados o actuar c o m o consejeros de la 
i n a c c i ó n , o ambas cosas. Por u n lado, dado que la c o o r d i n a c i ó n de cual­
qu ier p o l í t i c a contra el te r ror i smo es u n asunto t an engorroso como con-
f l ic t ivo , s e r í a poco realista esperar u n g i ro radical hacia u n nuevo enfoque, 
l o que sugiere, pues, la c o n t i n u a c i ó n de los paradigmas previamente acep­
tados. Pese a todos sus problemas y fallas, el parad igma contra el lavado de 
d i n e r o ha l legado a sentar u n precedente i m p o r t a n t e que le permi te al 
menos f u n c i o n a r parte de l t i empo . A u n q u e e l saldo g loba l pueda ser des­
favorable, la o p e r a c i ó n ocasional que arrebata d i n e r o a las organizaciones 
violentas y, p o r ende, reduce su capacidad para cometer actos terroristas, 
cumple u n a f u n c i ó n i m p o r t a n t e . Sin embargo, las técnicas contra el lava­
d o de d i n e r o d e b e r í a n de ser s ó l o una de las piezas d e l trabajo pol iciaco y 
de inte l igencia . Recabar i n f o r m a c i ó n n o es u n a l abor m u y espectacular, 
pero puede a d q u i r i r u n a i m p o r t a n c i a f u n d a m e n t a l en el largo plazo. Por 
o t r a parte, e l trabajo pol ic iaco hoy incluye t a m b i é n acciones tan diversas 
c o m o frustrar conspiraciones, desactivar bombas y arrestar y someter al de-
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b i d o proceso a los responsables de actos terroristas. Quizá se considere 
que esas medidas rebasan el terreno de la guerra contra el terror i smo. En­
tre otras razones porque i m p l i c a n dilemas, que van desde l o presupuesta­
r i o hasta l o pol í t ico . Debe ser claro, sin embargo, que estas alternativas son 
preferibles a las medidas que se enfocan en u n solo aspecto, las cuales, co­
m o en e l caso a n á l o g o de las respuestas mil i tar-punit ivas , suelen p r o d u c i r 
consecuencias n o s ó l o inesperadas sino t a m b i é n perversas. 

Por indignos que sean, es indudable que grupos como A l Qaeda son 
enemigos i d e o l ó g i c o s . Y eso significa que n o aceptarlo t iene u n costo, y u n 
costo par t i cu larmente oneroso. L o que está en j u e g o en las guerras de l 
m u n d o globalizado de la posguerra fría n o es el t e r r i t o r i o , sino los corazo­
nes y las mentes. Y esto es a ú n m á s cierto en la m e d i d a en que, hoy, m u ­
chos de los actores decisivos viven fuera de las f ronteras de Estados 
Unidos . E n la guerra contra el te r ror i smo global es posible que las res­
puestas m á s importantes no sean mil i tares o financieras. Por el contrar io , 
m u c h o d e p e n d e r á de la capacidad de las naciones industrializadas para 
ponerse a la a l tura de los ideales de ju s t i c i a y e q u i d a d en e l marco de l Es­
tado de derecho, que desde hace m u c h o h a n sido fuente de in sp i r ac ión 
para muchos en el m u n d o . 3 7 La clave es la l e g i t i m i d a d que, aunque ambi­
gua, desigual y, luego de la guerra contra I r a q , m á s i m p u g n a d a que nunca , 
t a m b i é n es u n b i e n defendible . 

Traducción de LORENA M U R I L L O S. 

3 7 Pe ter A. H a l l , " T h i s Is M o r e L i k e 1914 T h a n 1 9 4 1 " , The Guardian, 28 de s e p t i e m b r e 

de 2 0 0 1 . 


